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• 

.... 

ESTAlJO UO ESl'llUTO SANTO • 

. \: .. ~-
Lei na 1. 444/91 \ 

"DISP~E SOBRE O ESTATUTO DO ~AGISTtRI O PtlBLl­

CO DO iarnlucf PIO DE. DAIXO GUAflDU 1 E5F:Ííl!TO B.&J!. 

!O E DÍ OUTRAS PROVID2flCIASM 

O PB.EFBITO tiaUUICIPAL DE :BAllO GUA11DUaES1 faço 

saber que a clMAnA ~UltlClPA.L D.E DAUO OUA~DtJ-.lrn, Aprovou e Eu San­

ciono a seguinte Laia 

!Ítu.lo I 

.. DAS DISFOSIÇOES FRELIJ4lfl.!BES 

Cap{ tule I · 

DOS OBJETIVOS DO ES1.l!Ut0 

1 
i ·, 

t•· . ·r.: 
• 

; 

Artigo OIR)~ Pica Instituído na Ponna da pr~ 

senta Lei, o ESTAtUTO DO lJ.AGIStÉalO .PÚBLICO DO MUNICÍPIO DB E!II.O 
CUAJIDU, ESTADO DO ESPÍBI?O s.AJno. 

§ ia - Esta Estatuto Organiza o Magietário PÚ 
.. ' blico Municipa1 1 Estrutura a roepectiva Carreira s dispoe quanto a 

sua l'ro.f ieaionalização e J.pre!eiçoamen~o ,· estabelecendo !lormas Ge­

raie e especiais pertinentes. 

§ 2D - io Maaietério aplicam-se ae dieposiçõ­

ee do Regi.ma Jur!dico Único e Logislnção complementar eatabeleci­

dos para os Servidoras PÚblioos da Muniolpio da .Baixo Ou.and u1 no 

que não colidirem co~ esta Lei. • 

!rtiso 02Q)= Faro efeitos deste Eetatuto 1 de-
, 

no~ina-se Pessoal do .t.:agisterio o conjunto de servidores que ~lana -
ja, organiza, orienta, coordena, cont rola, acom~anba e avalia a 

.• ! 

J;! . 

• 
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educação1 ndministrw1do, dirigindo, noeeaoorando, ministrando, in~ 

pocionando e nupervieionnnda e que 1 por eua condição fW?cional es­

te ja oubordinado 1 às normne pedagÓgicee e aoe regu.lamentoe desta 

Leio ' 
Artigo OJG): l'ara efeito desta Lei, consid&-

- . -ro.m-se atividades do ~ogieterio , oo de natureza pedagcgica, tecni-

co-pedagÓgica e aeeesnoramento t~cuico no campo dB educação exerci 

dae e::il unidades escolnrae e unidndes adminietrativll.S do Si9te:na Mu -" nicipa.l de E.nDinOo 

Parágrafo tl111co1 Inclue.c-se como atividades 

do Magistério as do natureza administrativa em apeio ao Sistema Mu 

nicipa.l de Ennino. 

Artigo 040)c O Pessoal do !.!agietério compree~ 

de ue seguintes Categoriaez 

I - Doccntes1 

II - Especial i sta.e em Educação1 e 

III - Auxiliares. 

§ l~ - São Docentes os que, proporcionando e­

ducação, especial.mente ministram o enaino. 

§ 2Q - São Eepccie.lietae em Educação os que 

desempenham atribuições de planejameDto, organização, adminietra­

ÇÔ.t\, inopeçiio • oupervioüo, ori on tação, nae eeaoramento, acompanha­

men t o e avaliação, no âmbito das eacolne e unidades odminietrati­

vns do oietema mWlicipal de educaçãoª . 
§ 3ª - São auxiliares os servidores que exer-

çati etividadee ndminietrativ~e em apoio àe atividades de ensino. 

§ 4" - São munifeataçõee de valor no exerci-

cio do Magio tério: · 

I - A Profiesianalização, entendida como a do 

dicnçâo ao Magietêrio1 
• 

II - O oferecimento de melhoreo condições no 

Pessoal do Magistério de MW1icÍpio 1 estimulando-o no exercício da 

l'rof iesão; 
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111 - A Implantação de um sistema de remuner_!! 
' • i çno quo aeaesure noa integrantes do Mugieterio Publico e n efet v~ 

çno do Plana de Carroira1 

IV - O Ihcentivo aci aperfeiçoa.cento, atualiz~ 
, ~ 

ção, formação e espccializaçüo do Pesaoal do Mngieterio, visando a 

mell1oria do deeempenhc de suae Fuuçõeo 1 

V - A Fixação de Critérios para lnBrcaso, Pr.2, 

-moi;no ' e demain aepeaton da Carreira do MB.Bietcrio1 
• 

VI - A Criação de incentivos e de condiçõee / 

que possam cc.atl:"ibuir para atuaçãd do pro!ieeionais habilitados em 

aitunçõea especinisa 

Capitulo II I 

DOS PRiltCÍFlOS BÍSICOS DA C.A.RREI..nA DO MAGISTÉ 

RIO 

Artigo OSG) Picam Adotados ce princÍpioe e 

' ae eeguintea Diretrizas sobre o Magieterios 

1 - O Progreeeo da Educação depende em grande 

parte da Formação , da Competência, da Produtividade, da Dedicação 

e !ia.e qualidades humwias e profiooionaie do Pessoal e do seu cres­

cente aperfeiçoamentos 

II - O exercício da fWlçâo decente exige ded! 

cação e reaponsabilidode peseoaie e coletivae pnra co~ a educação) 

e o bem estar doe alunos o d.a· oomwddnde 1 

III - O exarcÍcio do Magistério dove proporei -
onc.r BQ educando n for.mação neceeeârin no seu pleno deecnvolvimen­

to eeu preparo pare o exercício conuciente da cidadania a eu.a qus-
• 

lificação para o trabalhei 

IV - A efetivaç;o doe ideais e doe fina da 

educação recomenda que o Profieaional do ~nBietério desfruta de ei -
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• tunção econômica juetn e reepeito publico. 

Capítulo III 

DA COOPOSlÇÃO 

• • Artiso 060)Â O Magieterio Publico Municipal 

constitui u:na Categoria Profissional para a qual se exise formação 

em tiível que ee eleve prograeeivemente , de acordo com os objetivou 

espccÍ!icoe de cada Grau de Ensino e ajustada ~ realidade cultural 

do ?JwiicÍpio a 

Artigo 07g)= Exigir-se-ão para o 
r 

l!n,Bie teria 

PÚblico ~wiicipnl ae condições estabelecidas na Lei na.a 5. 6921 de 

11 de Agosto de 1.971 e demais Legislações Complementares e Corre-

latae • 

te,· considera- ses 

CnpÍtulo IV 

DOS cor~CEITOS 

. . 

Ar tiso 08Q)2 I'a.ra fine e efeitos deste Eetat~ 

I - CARGO : um conjunto de atribuiçõea e ree-
, 

ponnabilidades cometidao a um profieeio~al. do ~ieteric1 

II - CARRElU.A1 um agrupamento de carsoe 1 dis-

posto hierarquicamente , de acordo com o Grau de dificuldnde dae 

atribuições e nível de reeponsabilidadoe . 

III - CLASSE1 n deeignação literal correspon­

dente a cada Carreira onde eo enquadra o Cargo • 
• 

IV - CATEGORIA FUNCIONALs o conjWlto de car­

gos e carreiras distintas . 
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V - REPER~iCIA1 o Grau de Habilitnçfio oxisido 

pera ce Profissionais do Magistério de uma Carreira cuja maior ti­

tuln~ão determina o Valor do Vencimento Baoe do Cargo cu da Função 
1' 

\ . 
de Confiança. 

VI - PRCMOÇÃ01 B passagem do ocupwite do car­

go de provimento efotivo à Cloeeo ~nadiatumente superior da meamn 

cnrreira a que portence. 

VII - TRAilSl)OSlÇÃO: q pnesagem doe Profissio­

nais do M.881stério de uma Carreira para outra 1 dentro da me~ ou 

em cu~ra Categoria FW1cional . 
- . V III - VE?1Cll1E!ITO BASE: a re tri buiçno pecun1~ 

ria devida ao profissional do Magistério pelo exerc!cio do cargo 

correapondente à carreira e à referência de sua Daior habilitação. 

Capítulo 1 

DA ESTRUTUIL\ lJO QUADRO 

Artigo og;)a O Quadro do .ltagietério PÚblico 

do MunicÍpio de Baixo Guandu, Eatauo do EapÍrito Santo, é consti­

tu'Lfo de: 

I - Cargos de Fro.vimento E!otivo 1 que não são 

e9truturados em eiatmtae de Carreira, de acordo com a natureza 1 // 

Grau do complexidade da.o roapectivaa atividades e as qualificações 

exigidas para o seu deeempel$01 

II - Cargos de Provimento Efetive, cujos ocu­

pnuteo nã.o poeounm Habilitação eapec!fica. pnrn o MngiotÓrio,, 

§ l~ - Coneidero-ee não Habilitado para o Ma.-
• 

gietêrio 1 oe Profeoacros não Fortadoree do Certificndoe de Conclu-

eno do 2G Grau e somente n~uelee que eutejam cm situação eetável. 

§ 2~ - Consideram-se não Habilitados oe ocu--
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puntcs de Cargos de Provimento Efetivo eem Habilitação EopacÍ!ical 

pnra o Mngist~rio, definidoe nu Cnrreira 1 do Artigo 12D deata /// 

Lei e 

§ lO - Oo Cargos dê Provimento Efetivo. cite.­

dos no Inciso II deete Artigo, bem como a Carreira l do Artigo 121 

- ' extinguir-se-ao a medida que forem VEJ.8nndo. 

Artigo 10' )1:1 Aa Categorias Funcionais do Qua­

dro de Peoeoal do ~agietério, ficam aseim conetitUÍdaJ1: 
• 

I - Frofe.eaors 

II -Especialieta em Educação1 e 

Ili - Au.xiliaro 

§ l~ - Integrnt!l a Categoria Pu.ncionul de Pro­

feasor1 oe Cargos de Frovim.ento Efetivo a que são inerenteo ae at1 

vidadea docentes de ensino fWldamental 1 pré-eEcclar e de ensino mú 

dio . 
. 

§ 211 - In·tegre.m o Categoria Fw1cionlll de Espe 

cinlieta em Educação, os Cargas do Provimento E!otivo1 

I - Administrador Eecolar1 

II - lnapetar Eacolar a 

III - Orientador Educacione.1 1 

.... IV - 5uperviaor Eacolar1 e · 

' V - Poicologo Edu.cacional.9 

§ JG - Integram n Categoria Funcional de Auxi 

liares 1 os Cargoe de Provimento E!ctivozº 
r 

l - Secretaria Encolar1 

II - Auxiliar do SecretarÍa Eocolar. 

Artigo 11' )K O Quadro do Magistério nerá ccm­

poato de Carroirne que constituem o Linha de Habilitação do Feeeo-
• 

al do ~agietério 1 com aa eeguintee cnracterÍeticae1 

/ 
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CARREIRA 1 - Ulio Habilitação a NÍ-Ycl de 21 

CARREIRA 2 - Hubilitaçãc EapecÍfioa do 211 

Grau1 
, .. 

C.ARREI n.A .3 Habilitnçãc EspecÍ!ica do 

Grnu, acrescida de Eetudoo Adicionaie1 

CARREIRA 4 - Habilitação Eapec!!icn do Grau 

Superior a ?IÍvol de Graduação obtida cm Curso de Licenciatura da 
• 

curta duraçõ.01 

CAI1REIBA 5 - Pro!easor ou Eepecialis t a COQ 

Grnu Superior a ?IÍvel de Graduação obtida em Curso de Licenciatura 

. -Fleua ou Registro definitivo no rime = Minieterio da Educa~aa~ 

CARílElRA 6 - Profeeeor ou Especialista com 

Curso de FÓe-Graduaçno e/ou ~estrado na 1rea do l!agietério. 

Fnráe;rafo Único : Pare. atuação em Clnsse de 

· • Pré-Egcola o de Educação Eapecial 1 ex!gir-ee-á eepecie..li:ação pn~ 

a moda.lida.de de ensino obtida e.m Curao EepecÍf ico credenciado pelo 

Siste:na de Eneinoa 

Artiso 12 )= O Quadro do Magistério .PÚ.blico / 

do Mw1icÍpio de Baixo Guandu - Pré-Escola , Ensino Fundamental e 

Ensino Médio 1 é ea tru turado em 06 (e eia) Carreiras :Eeca.lonadns • • 1 e 
~ 

l a 6• conformo euao oepoci!icidudea e , para cuda carreira foram 

definidas Clnseee Ccrreepondentce. quê eão ccneta.ntes no Fla.na de 

Carreira do Magistério FÚblico li1unio1p3~o 

Capítulo VI 

DO CAMPO DE ATUAÇÃO 

• 

Artigo 13 )o Süo considerados Campo tle !tua­

ção doe Profissionais do MB81stérics 
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I - Ãmbito Eacolar a 

A) - Ensino Fuml um en tal de l i a 4 1 sériee1 

.. .B)- Ensino Pw1dnmon tal de 51 a 8• • SeriQSI 

C)- Eneino • .Mediei 

D)- Educação 
, 

rre-Eecolar1 

E)- Educação Eapecial. 

II - Administração do Ensino no Ãmbito do Sie 

tema ?Junicipn.1. 
• 

Artieo 14 )= Oe Pro!iee1ona1e em lun~ão docen 

te n tua.rãa : 
• I - Pro!eeeor ~aP-11 na Educação Pre--Escolar 

e no &.asino FUI1damen tal de l 11 o 4 a sériee 1 

- , II - Professor 11ar-2z na Educaçao Pro-Escolar, 

na Educação Especial o no Ensino Fw1damental de 11 a 4 1 Sériee1 

III - Pro!eesor Mn.P-]2 na Educação Eepecial 1 

na Educação Pré-Eecolar e no Ensino Fundamental de li a 6• séries; 

ee Fortador de Estudos Adicionaie 1 

IV - Professor Ma.P-4 1 no Ensino Funda.mental 
# # 

de 5a a 8• Seriee , e 1 excepcionalmente , no Ensino Medio1 

V - .Proteeeor t:nP-5 s no Ensino .Fundnmen tal de 

51 a 81 SÓriae e no Eneino MÓdio ; 

VI - Profeoeor ~aP-6 i no Ensino Médio e Supe-

rior. 

Pnr~grafo Única : Fu.ril atuação em Claaaes Pré­
-Escolares e nn Educação Eepecia.1 1 exigir-se-á Curso espec!!ico na 

modnlidade de Eneino. 

Artiso 15 )e Oe cepecialietae ez:i educnção atu 

-nraoi 

I - Adminietrudor e SU1'ervi9or Escolar: na A~ 

miniatrnção e Supervisão daa atividades educacionais desenvolvidas 

no Estabelecimento de .Eneino1 

II - Inspetor Escolar: na inspeção dan unida-
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. 
des escolares de educação pr~-eecolar, de ensino fundn:ento1 e :a-

dio da. rede pÚblicu municipal 1 eccuimlo na narmllB do aia t€lma de en 

eiuo1 

III - Orientador Eúucacional2 no planejamen­

to, no acompanha.menta a na avaliaçiio junto ao Profeeeor, ao Aluno, 

à Família e à Comunidada no Processo de Eneino-Aprendizagem~ 

IV - FsicÓlogo Educncior.a..l: no pla..cejamento, 

na oricn ta.ção 1 no o.ccmpanhamcm to e na a.valieçãc do estudo do com-
• 

porta.cento do aluno cm relação ao eiste:na educacione.1 1 êe técnicas 

de ensino empregadas , cem baae no conhecimento dos prcgrnmaa de a­

preudizagem e das diferenças individuais, junto à Comunidade Esco-

lar. 

Artigo 16· )~ Competem ao Prcfesaor ao Atribui • 
• 

çõe~ de natureza Fedagogice1 prepera.r a minietrar aulas em disci-
, 

plinas, areae de estudo ou atividades, avaliar e acompanhar o apr~ 
' vei tamente do cor.PC diecenta do ensino fw1damental e aneinu modic 1 

inclusive Da educação pré-escolar e educação especial, eegw1do a 

sun habilitnçiio. 

Artigo 17 )~ Competem ao Especialista em Edu­

cação, e liÍvel do Unidades Escolar ou Sistema, as eeguintea Atrib.!:! 

ições de natureza técnico-pedagÓgicn: planeja.mente, orientaçno, ag, 
mitr!otração , eupervioão , inspeção, nccmpanhamento, controle e ava­

liaçiio, eegwido nua Habilitação. 

§ ia - Compete ao Orientador Educacionnlz o 
' . trabalha teenico-pedngogico de planojBClento, de acompanhll:!lonto e 

avaliação junto ao Professor; ao Aluno , à Família e à Comunidade , 

visando criar ccndiçÕee favoráveis de participação no Frocesec de 

Eneiuo-.A.prondizagem, conforme Legisl açã.o Eepeclticeo 

§ 2~ - Compete no Supe.rvieor Escolar de Ensi­

no fw1damental 1 Pré-Escolar e Médio , a UÍvel de Unidade EE1colar ou 

Sistc~e de Eneinot planejar, orientar, acompanhar e avaliar ativi-
• dadae pedagogicaa do Eatabelecimento de Ensino, orientar a integr~ 

ção entre ae atividades, árene de entudoe e/ou disciplinaD que CO,! 
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poêm o currículo, bem como o contínuo aperfeiçoe.ciente do Froceeec 

Ensine-Aprendiz.agem. 

§ 3a - Compete no administrador Eecolarl pla­

nejar, organizar, coordenar, dontrolnr, ~compn.nbar e avaliar ativ! 

dndee educacicnais 1 junto no corpo técnico-pedagÓgico, dosenvclvi­

dae no Estabelecimento de Eneince 

§ 4~ - Compete no Inspetor Escolar, n nível 

de Sistema de Ensino1 orientar e ncompunhar a Vida Eecolnr dos Al~ 
• 

noa obser~"llndo a Legielação pertinente, bem como providenciar. ve­

rificar a criação e reconheci.monto dn Rede Escolar. 
, 

§ 5g - Compete ao Fsicolcgo Educacional1 pla-

nejar, orientar, acompanhar e avaliar o estudo do compcrta..mento do 
.. . 

corpo docente e discente em relação ao sistema educacional, as te~ 
• nicas de ensino empregadas e nquelaa a oerem adctadne 1 baseEl.lldo-ee 

no conhecimento dos programas de aprendizagem e das diferenças in­

di viduaie 1 com vistos à melhor receptividade e aprcveitam~nto do· 
. . - ' Altlnc e a eua auto-realizaçao jw1to e toda Comunidade Escolar. 

Artigo 18 )a Compotem ao Diretor Escolar ae 

atividades de aeaeeeoramento, asoim distribuldae: 

A)- Planejar , dirigir , coordenar, euperYieio­

r.ar1 controlnr 1 acompanhar e avaliar ee atividades educecionaia dG 

een'lblvidae a nível de Unidade Eecola.r oob eu.a Juriedição1 

B)- Discutir e ~xecutnr normas a programas ee 

babelecidoe pelo Departamento do Educação.o Cultura Municipall 

C)- Baixar noni::as de serviço para o Feegoal / 

Admi11iatrativo1 

D)- Zelar pela divulgação e cumprimento da Le 

gielaçno de eneino em visor1 

E)- Realizar o entrosn.giento eecolnr cem n Co­

mwiidnde, de forma contínua e prcdutivn 1 visando à participn~ão da 

Comunidade na vida eecolar1 

P)- Renponder pela produtividade da Unidade 

Escolar1 
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G)- Zelar pelo Patrimônio Escolar e mqnter e:o 

d111 Registros o Controlce 1 nprcuontar relntÓrio !inanceiro à. Comu­

nidade Escolar Semeetral.mante1 

H)- Diachtir o Exe~utar oe Prcgramae eetabele 

cidoe pelo DapartB!llento de Educa;ão e Cultura Municipal; 

I) - Executar cutrae atividades correlatas. 

Farágrafo Únicoz Em razão doe objetivos a se­

re~ alcançados e de conformidade com a tipologia da Ea coln fixada 
• 

eegw1do sua complexidade edministrutiva poderá hav11r na Unidade Ee 

colar as seguintes funçõea tócnicaa: 

I - Coordenador de Tl.lrnO e 

II - Ccordonador de Creche. 

Art. 19 - Ae atribuições das funçõen cita­

dná uo FarfÍBra!o Único do Ar tigo auterior serão definidno cm Legie -
la;ão específica. 

Art. 20 • Competem aos Auxiliares de QuadrD 
• de roeeoal do Magisterio executar ae atividades administrativas de 

apoio no Sistema de Ensino do MwlicÍpio . 

§ lQ - Ao Ocupante de Cargo de Secret.irio Es­

colnr, co~pete executar ao seguintes Tn.refaez 

-· 
A)- Pre~tar informações ao PÚblico; 

B)- Efetuar n Matrícula do ~lunoe1 

C)- Redigir e Expedir O!Ícics1 

D)- Preparar e E.xpe~ir Traneferêncian , Histó­

rico Escolar e Boletins1 
. 

E)- Executar oa Serviçoe de Datilografia ; 

P)- Executar todo o Servi~o de Arquivai 

0)- Registrar o Ponto do Corpo Docente1 

ll)- Comunicar à Aclmin1stra~ão Superior o A!ae 

tamente de Profeeeoree e/ou outros FW1cionárioa do Eetabclecimcn-

to; 

I )- .Fornecer Ma tcrial Escolar aoe Professo-
r e s e Aluno e; 

./~· 
, , 1 

. " 

• 
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J)- Preencher B manter atualizada o Ficha In­

di~idual do AlWla, com Base noo de~oo da ficha do matr{culn1 

L)- ncgietrnr em livro prÓprio 1 as Atue da 
• 

ReWliÕes de Profensoree e de Feio de Alunoe1 
, 

M)- Controln.r on Diarioa de Cluese doa Pro-

feescree1 

H)- Participar dn Organização de Pooto.0 1 Come 

moro.ções cívicas, FolclÓricae e/ou outros.Eventos da Eocola1 

0)- Farticipar de ReuniÕea promcv1dn9 pelo De 

partnmentc do Educação e Cultura MWlicipalJ 

P)- Eventualmente, substituir Frofeascree e!D 

suo.a !al tae; 

Q)- Controlar o gasto de material de consumo, 

programando e providcnciwido e. sua aquisição; 

R)- Executar outras tarefas corrolatna. 
, 

§ 2R - Ao Cargo de Secretario Escolar, são . 
e~igidoe oe eeguinteg requisitos para o seu preenchimento: 

I - Inetruçãc: 2a Grau Completai 

II - Experi~ncia! de 06 a 12 ~eeeea 

§ 3a - Ao ocup11J1te de Cargo de Auxiliar de Se 

cretarfn Escolar compete auxiliar no desenvolvi.monto dae tarefas / 

deeéritns no § ia deste Artigo, e, eão exigidos os aeguintoe requ! 

sitos para o seu preenchimento: 

I - Instrução: 2g GTaU Completo1 

II - Experiêncio: de OJ a 06 ~eees. 

§ 41:1 - Ao ocupnuto de Cargo de Coordonador de 

Tu1·no, compete executar aa .a eguintea tarefas: 

A)- Controlar a distribuição de merenda esco-

lar; 

H)- Controlar o horÚrio das aulas, providenc,! 

undo o sinal de entrada e sa!daa 

C)- Controlar a disciplina doe Alwice. 
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T{ tule II 

DO PHOVlllE~TO DO CARGO 

' Capitulo I 

• 

DOS ATOS DE PltOYUIBUTO 

, ' 
Artigo 21 · ):a Oo Cargce do ~agieterio eüo aces 

e!veie a tcdca breeileiros que preencham os requieitoa e.m Lei para 
• Ao .. -

investidura em Cargo Publico e em obaervw1cia as diepoeiçoes eepe-

c!ficae desto Estatuto. 

Parágrafo dnico: São formas de provimento da 

Ca1goo do Magistério, independente de outras previstas no Estatuto 

dos Servidores PÚblicoe do MwiicÍpio de Bai:.co Guandu. 

..,. 

I - Homca.ção; 

II - Promoçõo; 

III - Trnnsferência1 

IV - Readaptação; 

V - Hevereêo1 

VI - Aproveitrunento1 

_, YII - Reintegrnçãoi 

VIII - Ilccondu~ã~1 

IX - lle.moção 1 

X - Redie tri buiçÊÍo f 

XI - Traneposiçõo. 

Seção l 

DA lWLtEAÇÃO • 

Artigo 22 )= A nomeação para Cargos do L!agie-

t , i , , 
er o far-ae-a cm carator efetivo de Pessoal habilitado e:i Concur-

- l 

/ )/ 
ao Publico de Provas ou de Provas e Títulos. 
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§ l~ - São Eatnve1s apÓo 02 (dois) Anos de 

Efetivo Ex.crc!cio das Atribuições cepecÍficae do Cargo, oe Pro!ie­

eionaia do !Jagietério Ucmeadoe e.::o. Tirtudo de Concurso PÚblica. 
, . .. 

§ 21! - Oà cri terioo de avaliai;ao e oe requis!. 

toe n acre.e avaliadoo para coJÜin:iação no Cargo, antes de complet~ 

do o Prazo estabolccido no Parágrafo Anterior, eerão def inidoe em 
, 

Regulo.manto eepec1fico. 

§ 3 a - Enqunn to não for confirmado na Cargo 1 1 
• 

o Prof ieaional do Magistério não poderá ee a!aetar das lunçõee ee-

pecÍf icaa do Carso pura qunlquer fim, ealvo per motivo da Licença! 

Médica. 

§ 41:1 - Poderão eer daoignadoo pelo Prefeito, 

oe Froiiesionais do ll.ngietério pnra exercor as Funções do Confian­

ça, previstas no Artigo 18 e seu rar~gra!o Único, em obediência Ô 

Lebislação pertinente. 

· · § 5D - Ros impedimentoa le8aiB OU B!nota.men~ 

tos dos titu.lares dos Cargos efetivos e das Funçõea de Confiança,·! 
, 

podera ser deeignndo um Substituto, 

Soção II 

--· "" DO COllCURSO PÚBLICO 

Artigo 2J A . invoe tid1.1ra cm Cargo 

de Fro~imento Efetivo do ~agiatério dependerá de Aprovação Prévia 

em Concureo PÚ blico de Provna ou de llrovas e TÍ tuloo 1 o bs ervndae 

paru Inscrição, na exigências de Ha~ilitação eepecÍfica e outras/ 

legais, 
r.. , , 
~ ia - O Concuroo Publico tora Talidude da 

• 
02 (dois) anos, podendo aer prorrogado uma vez, por igWll período. 
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ba-§ 2a - Ho prazo de ve.l1<1ndo do concuxao, 

v1111do Cargo "ªBº apóo a convocoção do Ú1timo candidato nprova.da e 
, 

conetatada a existência da vnaa, fnr-oo-a novo concuraa pura eu-

prir neceosidadea espocÍfioas'do siete:nn da ensino. 

§ )2 - O prazo de validade do concurso o aa 

condic;Õoa de aua 

blica.do no Órgão 

no Município. 

realizmção eerão fixadas cm edital, que será pu­

oficial e/ou jornal di~io de grau de circulação 

• , 
§ 4Q - O Edite.! do Concurso estabelecera os 

requisitos exigidos pcira a inacrição dos candidates. 
\ 

' 
Se~ão Ili 

DA FOSSE 

Artigo 24 )e Poaee é a aceitação expressa da.a 

atribuições e reeponaabilidadee inerenteo ao Cargo PÚblico 1 com o 

compromisso de bem servir, formnlizada com a assinatura do 

pela Autoridade competente e pelo empoooa.ndo . 

termo 

§ 11 - A Poese ocorrerá no prazo de )O (trin-

ta) die.a contados da publicação do Ato de provimento, 
, 

prorroga'Yel 

pcr~~ais )0 (trinta) diao, a requeri.cento do intereeeado. 

• 

. • 

• 

' • 

• 
' 
. 
• 
• . 
( . -.. ~ . 
• 
1 
• 

f 
• . 

... 
• r 

1 

1 
. l 

. . i 

... 

• • 
l 
~ 
• 

§ 2a - Dn eo tratnildo de profiseionn.l do Ma- ~l 
, 

gisterio e..:n Licença, ou afastado per qua.lqu.er outro motivo legal 1 ; 

, , 
a prazo sera contado do te.nnino do impedimento. 

§ 3a - A Poooe poderá ds.r-eo modin.ntc Frccur!! 
• 

çâo especÍ1ica. 

. § 4ª - SÔ haverá Foeee nos casos do provimen-

to por ?to:!leação. • 
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§ ; 1 - lto A to de Pose e o Prof iaeionc.l do t.=.LL­

gi e tério apresentará obrigatorinmento Declnrnção de Ecna a ~alorcc 

q ue constituem oeu Patrimônio e Do c lara1ão quanto ao &xc1cic~o cu .. 
- # nno de outroe Cargco 1 Dnprego cu Funçao Publica. 

§ 6~ - será tornado ee.:n e~oito o Ato de FroTi 

men te, oe a Poeee nnc ocorrer no prazo previsto no § ia. 

Artisc 25~ A Pouse e:i Cargo do !faGietério / 

PÚblico dependerá de J1rÓvia Inepeçüo Médiea Oficial. 

• Fn.rágrnfo dnico1 SÓ poderá ser e!llpooaado n.qu~ 

lc que for julgado apto f!eica e mental.menta para o exercício do 

Cnrgo. 

Artigo 26 )= silo competontcs para dar Poeee: 

l - O Prefeito: aos Diretores Eacolares1 

II - O Secret~rio Municipal do Adminlatração 1 

ou Autoridade à qual !or Delegada competência, aos Pro!iseionaie / 

do Mnsietério Nomeados e~ Car~ter Eietivo1 
, 

III - O Secretarie Kunioipo..l. de 

aos Coordenadores de Turno e Coordenndoree de Creche. 

. 
• 

Educaçãcu 

Artigo 21 · 1. O Prazo para dar Posse e::i Cargo 

de FroTimentc Efetivo por Ccncurao PÚblicc, de concursado 1.nveati­

da ~~ Mandato Eletivo, sementa fluirá a partir do término do :ree-
.,,. . ' ' 

:pectivo mandato. 

Seção IV 

" DA LOCALIZAÇÃO E DA la10Vll1E?ITAÇÃO DE PESSOAL 

Subseção I 

DA LOCALIZAÇÃO 

!• ... 

. . \ 
• j 

• • .. . . -
1 : . 11 

~- T 

' •' . . 
: . ' -. ' .. . 
. ' 

... 1 
• • 

• , . 
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Arti50 28 )~ Localização é o ~to pelo qual 

Chofe do Departa:i:i.ento de Educação e Cultura determina a Local 

o 

da 

Trnhntho do Pro!isoional do Magietério 1 observadas ae dinpooiçõas 
• 

desta Lai. , 
Artigo 29 )a O Ocupante do Cargo d<f"l!.agiata~ 

rio PÚblico ~unicipal oerá locali2ado1 

I - E:n Eocola , o Prot ieaiona.l da Categoria do 

Docentes1 

II - Em Eecoln ou no Dopartnmonto ~unici~al 

de Educação e Cu1tura 1 o l'ro!iEoiannl da Categoria de Eapacialie~ 

tne cm Educnçno a e Profieeicnal dn Categorin·de.Auxilinreo. 

Artigo 30 )= A localiza~ão do pro!isoiona.l e.:::i 
, 

eoccln ou unidade administrativa no setor educacional a condiciaD! 
' .. da a cxietencia de vaga. 

Art1so 31 )e Independente da !ixa~ão prÓTia / - , , de v~ae, a localizaçac do profissional do llngiaterio podern ser 

alterada nos cnoos de mo~i!icação da distribuição nu:néricn do ní­

vel do eocola ou unidade ad.miniotrntiva do Dopa.rtamento do Educa--- , -çao e Cultura Municipal comprovadas atraves da formalizaçao de Pro 

cesso específico. 

§ li - São pneoÍveis de nlteração de localiz~ 

çn~ oa caaca comprovados de : 

!)- Redução de ~4trÍcula1 

B)- Diminuição do carga horária na diociplina . 
• ou area de estudo no total da escolas 

C)- J.mpliação dn carsa horária semanal do pro -
fieeional em regência de claese1 

D)- Jlteraçàea eatruturais ou funcionoie do 

setor oducacionalo 

§ 2~ - fla hipótesa deste Artigo 1 serão deelo-

cadoe ce excedentes, aoaim conaideradoa oa de menor tem~o do servi -
ço na unidade escolar ou unidade admilliatrativa e aqueles o!asta--

don dna funções do Cargo. /lK / ,~ 

• t 

:,,,, • 1 
•' 

. 
- • t . 

• 
•• • 1 

... 1, 
~· 1 

t 
-tb.: 
. • t 

e ....... l 

.. . 
' 

. "' 

•• 
... . 

- \' 1 
• 

3 . 

, 
i 
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Subseção li 

.. DA MOVI?.tE?ltAÇÃO 

Artigo 32 )= A movimentação da pro!iaoionaiel 

do mo.gietéria á de expressa competência do Departa:aento de Educ~ 

ção e Cultura ~unicipn.l • 

Artigo 33 )= B ved.ad~ a movimentação de pro­

fieeional e.e função da regência do classe a prc!iesional ca função 

técnico-pcdagÓgicn a pedido: 

' I - Quando se tratar de poeooal efetivo -nao 

eet~Tel que não contar, pelo menos, um ano de oxerc!cio nns funçõ­

ea eapecÍficna do cargo1 

II - Quando solicitada por ocupante do CDrBO 

de m88ietário que houver faltado ao trabalho por OJ (trêo) ou maia 

períodos de licençu mÓdica de até 15 (quinze) dias ceda u::, nos 12 

(dose) meeen que precederem a aovi.c.entnção1 

III - Quando Eolicitada per profiooicnnl 

gczo de licença para trato de intereaee partic\llar 1 enlvo aa inter -
romper a licença; 

IV - Quando solicitada por profiseionnl 

tenlia recebido reproenoão, euspensãa; 

que 

Artigo )4 )= A m~vi.menta;ão de profiaeione.isl 
, , -do mnsiaterio da.r-ee-n por ato da mudança do localizaçoo. 

Artigo 35 )= ~udança da localização é o ato 

pelo qual o Profissional é d.celocndo para ter exercício em outra 

unidade aocolar ou unidade ad!ninistrntivn do setor educacional, // 

sem que se modi!ique oua s1tuaçno ~uncional. 

Artigo J 6 )=s .A mudança. de localização pode 

ser fei tai 

. . • . 
• • • ... . . . , 
1 . . . 

•• • . . 

·• 

~- 1 . . 

. 
•: 

;.;!· ., 

• :.; ' .. 
,'.(l .. ' . . .... 

1 

l - A Pedidoi f 

Í ' . ' II - .Ex-o! cio, para local mais proximo que a 1 

presente vaga, desde que comprovado., mediante proceeeo eapecÍfi,~ ?· ·' l 
/ !©1-( • 
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a raal necesoidade da novn localizaçno per Ju.stiricadn conveniên--

cici do ensino. 

-.. . . Fará.grafo ~nico: A mudança de locali~ação a 

' • pedi da eera concedida1 

A)- QWllldo da ex.iotência de vaga divulBada P! 

lo Departamento do Educação a Cultura ~unicipal. e::i estrita obe•r-­

vância da clneai!icação dos interooandoa1 

E)- Por solicitação de o.=iboe os illterooeadoal 
• 

pora efetuar permuta, deode que ocupante de igun.l cargo e entro ee 

colas do idêntica localização. 

Artigo 37 )a O l~o.r do profieaional do ma.si,! 
• • teria e considerado: 

I - Vago, nos caeoe de mudança de loca.liza~ã~ ·~· 

II - Preenchido 1 nos casos de a!asiw::.ento ofi 

cial.menta autorizados atá 02 (dois) nnos 1 exarcÍcia do !unções de 

direção, no~eação ou designação ~ara encargos de chefia cu neaeaa.2 

r8!nento na administração municipal, até 04 (quatro) a.nos. 

Artigo 38 )~ A mudança da localização dar-se­

-á, anua.lmente , no per!odo de f~riao de verão, em cada unidade ad­

ministrativa do Da~art~ento da Educação a Cultura Municipal.. 

§ 1a - Feder~ eer instituído u::i período coin­

cidêote com o recemao eocoln.r entre períodos letivon da moio · de 

ano, pnra finJJ de mudança da localização a pedido, do prcfieeional. 

a que se referem oe Incisos I e II, do Ãrtiso )91 daata Lei. 

§ 2g - Em qualquer situação, a nova localiza­

ção de candidatoo doverá ocorrer, impreterivelmente, anton do inÍ­

cio do período lotivo. 

§ 3~ - É vedado sob qualquer hipÓteee, a mu~ 

dança de localização durante os porÍodoe le~ivos. 

. .. ; . 

• -- 1 . 
: . ' ~ 

.'íí'' • 
_ot& .. ~ 

-~:\ 
.. ~\ 

·t - • . . . 
.. . 
:~ , 

) ~ ' Artigo J9 ' e O atendimento doa pedidon de mu.- r. ,) 
danyn de localização está condicionado à existência de vagao a 

claeeificação de acordo com a segu.into ordem de prioridadez 

à . ::, .. J 
• : º<" !"' (. 

·~ S t ~ 
,., : ~ 

.· , . 
· :,. . t 

... ~ t , .... .. 
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I - O Caeado 1 para localidade cnde raoida e 

Cénj \:8;81 

III - O de mnis tempo efetiva exerc!cio de 

giatério Municipal. na 1ccalidade de onde requer a mudança de 
, 

liza;ão1 IV - O maie antigo no 1'agisterio1 

V - O de idade maior • 
• , 

§ lR - Na bipoteee do previsto no lnciec 

deste Artigo, inexistindo vnga e: escola, o ~rofieaional estável,I 

casado cem Servidor PÚblico Municipal. removido ex-oficio, 

ter exercício temporário cm. unidades do Sistema Mwiioipnl de Ensi­

no, na localidada onda o cÔnj~a tem exercfcio. 

§ 2 t - O deslocamento de profissional da 

gietério provioto no Parágrafo Anterior, dar-se-á, exclu.aivamentel 

em per{odo de fáriaD ·aesa.lar•a. 

Artigo 40 1 )~ O Departamento ae Educação e 
, ~ , 

tura .l1unicipnl, regulamentara a mudança. de locnlizaçno o f izn.ra os 
' criterioe quantitativos pa.ra localização. 

Artigo 41 '. )= Quando o nú:iero de profinsionaia 

' ' .. do ma.gisterio localizados em eecolne ou outro orgao da Aclmin.ietra-

ção~Municipal do Enoino, for superior às neceaoidadoa identi!ica-­

das, eerão deelccadan os excedentes, no. forma do Inciso II do A.rti 

go J6' desta Loi, . 
Perésra.fo Únicos Na hipótesa daota Artigo, se 

rá atribuída nova locnlização·ac profissional de menor t~po de 

exercício na escola ou Órgão em que tiver exercício da!orido ac ma 

ie antiao o direito da preferência. 

Seção V 

DO ElERCÍCIO 
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Artigo 42 )= Exero!cio é o Ato polo qual o 

Profinsicnal do :Mngiotêrio neeume o E!etivo doeem~enha dOD atribu! 

~Õee do oeu Cargo~ --
' ~ \ 

Artigo 43 )~ O início, a interrupção e o rei-

nício do exerc!cio serão regietradoe nos assentB.!Zlentoa individuai• 

do Prof1eeiona1 de Mll8ietério , pelo Departamento de Adca.inistra~ãol 

.?!!uni ci pn.l. 

Artiso 44 )~Quando a prazo para o ~xerc!ciol 

coincidir com o período de !ériao esoola.ree 1 o mesmo terá in!cio 

na data !ixada ~n.ra o começo das atividadas docentes da 

mente d•.~néino no qual foi localizado o Profieeicnal • • 
· Artigo ~5 )= O exercício terá 1.n:Ício no 

da ]O (trinta) diaa contados1 

-graçao1 

I - Da Publicação do Ato 1 no caso da 

II - ~a data da Foaee, noo demais co.eos. 

Parágrafo dnico1 ~o Chefe do Departa:nento de 

Educação e Cultura Munici~al 1 compete dar ex.erc!cio aos Profissio­

nais do l!agiotéria. 

oi' 
.. Saç Õ.o VI 

.. 
• 

-i~ 
.~:.: ,., .. 

1;,c_ •• 1 
( _i_• • 

. !'' ' 

• , 
t.H 'I 
~ ..... 
. ~--
-:~-

.·.~· 

: ...... 

. ... ' 
r~~w1 . ~·_ç· • 

. - ' 
DA TRANSFEJl.~ltelA ·~~···, 

Artigo 46 •)z Dar-oe-á n Trane!erêncin, desde 

quo preencha os requisitos da habilitação prof~nnj~pn.1i 

I - De um Cargo de Pro!esoor para U!1 ee~ecia.­

lista ~ alucaçno ~ vice-versa, da men::na ca.rreira1 

II - De um Cargo de Especialista para 

dentro da mea:a.a carreira. 

§ 1~ - A Transf crência !ar-ee-áa 

outro 

I - A pedido do profieeicnal do m.agietério 1 p 
atendida B conveniência do eerviço1 

-..; 1 

- t 
:.·r .. t .. 
,. 1 
- 1 1 

• 1 
4 

. l - 1 
~ .. -= 

~ 

J ~ .. . 
J . . 
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çiio 1 

.. · · § 211 - A Tranofierôpcia dependerá d.a àxiotên-

eia d e "B8ª• 

§ 3a - Não terão direito n Tre.ns!erência 
, 

Profissionais do UB.Bieterioa 

I - :Em gozo de licença nãc re~unerad.n.1 

' Seção VII 
I 

DA READAPTAÇÃO 

Artigo 47! )-= noada,Ptaçãc é a investidura 

.. . , , 
. .. , 1 
• • 1 

:~~:1 
do . '; ,, 

protiesional do ~B.Biatério e:n cargo de atribuições a responsabili­

dades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capaci-

~;:.-:.: ..... '" 
~:r~· 

•. ! . 1 

I ~ ' dada fieica ou monta1 1 verificada cm inepeçac medica. 

§ li! - Se julgado incapaz para o serviço 
' , blico, a ~ro!ieeiona.l do mngieterio e~ra apoaentado. 

§ 211 - A readaptação sará efeti~ada a..::i 

:'!ff'i 
'. ltl 

r .' 

t:· . 
• !~:;: 

pu,.. .:~ . - r • 
... ... -~ 
~ ~*~ 

cargo .-;r. • 
- ~ ·~ 

• <1! .f • 
de -carreira de atritiuiçÕee afins, reepei tada a habilitação ei:igi- :.., ., .:..: r t 

: .. ~~ 1 
d.a. • ":=:t 1 . "·· \ 

' " • ' 1 

§ JI! - Em qualquor hipótesa, a roadaptaçãa // . ;~I 

não poderá acarretar aU!llento ou redução da remuneração do pro!iss! :t~#· t 
ona.l da .cl.881etério, ficando .a'E!oeguradoa todos oD eeWI direi toe 1 e ; ?~1 

h •J•, 
van to.aene. ~~ · J 

do Prefeito. 

§ 41! - O A to de Bead.aptação é da Campa tência 1 -;, .. ::.· l 
) l 

Seção VIII 

DA RE'IERSlO 

. . 
-.: . ! 

,':,. ·i 
.:.., . ) .. . . 
b •• • 

•: 
' I• "' . 
r . ,, 

• 
' . 
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Artigo 48\ )= Reversão é o retorno à atividw:le 

do pro!iesional do ~ngist~rio aposentado por invalidez quo.ndo, por 

junta médica oficial, !orem doclarndoe inaubiatentoe os motivos de 
\ . 

terminadtes da aposentadoria. · 
, 

. . , 
. 

·.•t ... 
~- .~· 

. .. 
· ·~ '· 
- ; 

~ 
, t 
:r., • . •' . 
• r •• • 

Arti50 49 1 )a A Reversão fnr-oc-a no menmo o~ • ... :l ~ 
go ou no r.argõ reeu1tante de nua trnnaformação. 

Fnrásro.fo ~nico: Encontrando-ao provido e ata 

cargo, o pro!ioeiona.l do co.giotério exerc•rá euaa atribuiçõeo ccmo 
"' excedente, até a ocorrência de vagao 

, 
Artigo 50 · )e nio podera reverter o aposentado 

que já tiver écmpletado 55 (cinquenta e cinco) anos de idade. 

Seção II 

DA. RElllTECRAÇÃO 

Artigo 51 l=. Bei.ntegração é a reinveotidura / 
, 

do prc!iesional do masiaterio no cnrgo anteriormente ocupado ou no 

cargo resultante de oua trane!on:iação, quando invalidado. a sua de­

missão per decioão administrativa ou judicial, com roesa.rci.mento / 

de todas aa vantagens • 
.# ' 

to, o profissional 

vodo o disposto nos 

§ 11 - ~a hipótese . 
# , 

do magieterio ficara 

J.rtigoe 92 a 94. 

de e cargo ter oidc extin-

e.m. disponibilidada, obeer-

§ 21 - Encontrando-se provido o cargo, o seu 
, 

eventual ocupa.nta e~ra reconduzido ao carBO de origem, ee.m direito 

a indenização ou apraveita=ento em outro carso 1 ou1 ainda, posto / 

em dis~onibilidnde renunerada. 

§ Ji - O pro!ieeional•do CB.8ietério rointegr~ 

do será submetido a inspeção médica o aposentado sa julgado inca-

pa~. '~ 

Seção X 

-· · .. ., ... . . 
--:-1:: 
··"··· , .... ·~· · ... ·. :,: ·; .. ..... . ,.,,. , 
f • ., • 

1 f .i , ,, 
. . ;J-' 

• ... ,r 

' , ' • . . , 
• ») : 

I • · 

, 
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DA RECONDUÇÃO 

- 24 ----· 

.. Artigo 52')m Rocondução é o retorno de pro~i~ 
• 

aionnl do me.&iatêrio entável mo cargo par ele Wlteriar.::ionta 

do. 

§ ia - A Reccnduçãc decorre dai 

' I - Inabilidada em ast~gio probatório relati-

va a outro cnrgo1 • 
II - Reintegração do anterior ocupnnte; 

III - Declaração indavidn de TransferÊncia. : 
1 § 2a - Na existência de vnga e até a aua oco~ 

rência 1 o profissional do magistério raccndu..zido fica nn ccndiçãol 

de excedente, eec perda do seus direitos. 

§ JR - Extinto ou transformado o cargo n.nter,! 

ormonte ocupado, dar-se-á a reconduQno .. a outro cargo 1 do 

to ou função equivalente. 

Seção :XI 

DA I'ROMOÇÃO 

• 

Artigo 5J')a Promoção é a paaaagc.m. do ocupan­

te de cargo de provimento efetivo do ms.&istério à claJ1ee imediata­

mente superior da menma carreira a quo per~ance. 

Arti50 54 )a A Promoção do profissional do mn 

gistério obedecerá ~ritériog da merecimento e de ant1sU1dade 1 res­

peitado a interstício da 02 (deis) anos da classa. 

Artigo 55 )= A Promoção do profissional do ma . , 
gisterio obedecera aoe diepooitivce do Plarlo de Carreira do ~i84 

, . -
teria Publico e suas regulamentaçoee. 

Seção .III 

DA TIWISFOSIÇÃO 

' 
f ~: 

1 

.,. . 
• .. ª. ., ... \ .. 

' D 

~··i 1 
:-.. ~ 1 

... 1 ••• "" . 
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Artigo 56 )~ Transposição é n paaeagem do ~r.2, 

fiesiona1 do 1t188ietério dei uma carreira para outra, dentro da maa­

~n ou em outra categoria funcicno.1 1 reepeitodn a ex1gÔncia da habi 
• 

t .. 

i1tação 1 do TBgaa e outrao exigencina de ord~ legal. 

Artigo 57t.)a Constituem. exigência& para ~ran~ 

poeiqão: 

I - _Hab11itação eapacÍfica para o cm:lpo de a­

tuação e experiência profieeional quando 1xigida1 

II - Existência de cargce vagos na categorial 
, , 

funcional que o pro!ieeionn.l do mngioterio aera traneponto1 

I 
, 

III - Ser eotavel no cargo de provii::i.enta efe-

IV - Eetritn observância à claesificnção doe 

aprovados DO processo seletivo. 

§ lg - O provimento de cargo por ~raneposiçãc 
, , 

dar-oo-a para o cuu::imo de )O ~ (trinta por cento) de cargos vagas 

' no quadro da magieterioo 

§ 20 - t vedada a Trannpoeição nn hipÓten• d• 

existência de pessoal habilitado em Concurso PÚblico na Diociplina, 

Área de Eetudo ou Especialidade, niio ~ameado por !alta da vaga. 

Csp:Í tule II 

DA B.ElJOÇÃO 

.Artigo 58'' )11:1 Bemoção é a paoeagem do pro!issi . -
# 

onal da maaieterio da uma para outra unidade adminietrati~a. anti-

dada ou unidade escolar do eiatema administrativo da educação, a­

tendendo à ncceooidnda do oneino oem alteração da situação funcia-
, 

nal da parte intereoeada 1 a criterio da autoridade ca:apetente. 

Artigo 59 " )= A Remoção proceesnr-se-á1 

I - .A pedido1 

II - For permutai 

{ 
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, 
III - flo interesao do serviço publicai 

IV - Por Concureo. 

§ lª - t eeoegurada e Remoção por motiTO de 
~ 

gaÚdo do profissional do mn.gi~tério 1 cÕnjuge, companheiro ou depell 

dente, deade que fiquem coMprovadas pelo médico o!icia1 as razÕ•sl 

apresentadae ~elo pro!ioeional do mng1etéric 1 independente da Ta.-

ga • 

§ 2g - Depende de va~a a Bamcçãc para nccmpa­

nhe.r cÔnjlJ8B 1 companheiro ou depandente que necessite de trata=en.­

to médico especializado por ~eriodo eupcrior a 01 (hum) ano, 
, .... , 

provado pelo brgao medico oficial. 
I 

. § Jg - Sendo nmboo profiaeionaie do magiete.._ 

rio, B Re:c.oção no intoressa do serviço pÚblico de um dos cênjtJ.8esl 

ou companhairoe aoeegura o aproveitamento do outro em oerviço 

l!lea::ia sede. 

§ 41 - A liemoçno por parmuta é ~roceosada 
vista de pedido conjunto dos intereaeadoe 1 deeda que obeervnda a 

compatibilidada de carga horária e ~reae da atuação. 

§ 5~ - A Remoção por interesse do serviço 

blico, quando fwidada na neceeeidnde de peoacal 9 roca.i preferenci­

almente sobre o profissional do magiatérioi 
4 

I - Boeidonto na localidade maio ~roxima1 

II - Da menor tempo de serviço1 

III - Meno e ido e o. . · 

.. CapÍ tulo '111 . . 

DA StraS'.rlTUIÇÃO ! . . 
• 

Artigo 60' )~ l~ver~ Substituiçio nos casos de 

ic.~e di.Clento legal e temporário do ocu~a.nte de cargo de 

efetivo ou de função de confiança do maeietério. 

1 • 

. 
• lt .-. • . 
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Artigo 61'' )= A 5uhetituiçõ.o eerá automática/ 

ou dependerá da ato da Administração. 
, 

... .... § 19 - .&. Subeti tuição oera remnneradn. quando 
• 

exceder 14 (quatcrze) diass ' ' 

§ 29 - flo cano do Substituição ra.mUDerad.a, 

euba tituto perceberá o venci.m.cnto do cargo em que ee der a eubsti-.. 
tuição, salvo se optar pelo do aeu cnrso • 

Artigo 62·)a A Substituição do titulnr de 

go do magietério será atribuída ao profissional que·eatisfaça 
.. 

exigenciaa de habilitação expressas no Artiso 11. 

rio decorrerá de: 

.. 

Ca~Ítulo IV 

DA VACÃliCIJ. E DAS VAGlS 

J. i 63 ) ~ .. • rt 50 - A Vncancia do cnrgo de m(l8iete-: 

1 - E.xcneração1 

II - Demiaaãoi 

III - Trane!erência1 . 

IV - Beadaptação1 

V - Apoeentadorin1 
, 

VI - Foea e cm outro cargo inncumulavel; 

VII - lalecimento1 

YIII - Beconduçno1 

II - Tra.nepoaição 1 

; . 

X - Declaração do perda da função pÚblica. 

Artigo 6A ) • A exoneração da cargo e~etivo // 
# 

dar-oe-a a pedido do profisoicnal de maBist'ério ou de OfÍcio. 

Par~grafo Único : A exoneração de O!Ício dar-
# 

-se-a.1 

-I - Quando nao eatisfeitae aa cond.içÕee do ee 



.. ' 
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• • 
ta~io probotorio1 

II - Quando, por decorrência de pro~o, ficar 

extinta a disponibil.idadea 

• '-w 
.... 41 r_.,. 

!~··· .. .. ... 
ol • . 

-1 

1 ' .. 
III - Quando , tendo to~ado Fooae, não entrar 1 

• it 

no exercício. 

Artigo 65 J.:=. Quando se tratar de função·c5.c de 

confiança, o o.feetnmento do pro!iseional de 
, 

magiotario dar-sa-á // 

par dispenna ou destituição e a pedido. • 
Artt50 66 )= A Vaga 

. 
na datnz ocorrera 

I - Do fa.leci.mento1 

" ' II - Imediata aquela eJ:i que o profissional d• 

m88istÓrio completar 70 (setenta) nnas de 
. 1 ~ 

idades 

111 - Da Publicação da Lei que criar o carBol 

e conceder dotação para o eeu provi.cento ou, da que dete.n::1nar ea-. , 
ta ultima medida , so o cargo ja estiver criado ou1 ainda, do ato 

que aposentar, exonerar, domitir1 
,. . 

IV - Da Posee om outro cargo de acWJ1ulnção // 

proibida .. 

Capítulo V 

,. 
DO T.Ell.PO DB SERVIÇO 

Artigo 67.l=. A npurnção do tempo de serviço/ 

será feita o.:n dias, que serão convertidos em anos, considorado a 

ano como J65 (trez~~toa e eeeaentn o cinco) dias. 

Par~grafo Único1 Peita a .conversão, oa diam 

reetantes 1 até 182. (cento e oitenta e dois), não serão computados, 
- , arredondando-se para um a.no quando excederem eote numero, ~ara a-

feito de aposentadoria. 

Artigo 68· )~ Além das ausênciae ao eorviço 

previstas no Artigo 88D, eão ccneideradoa co~o de efetivo exercÍ-­
cio os afastamentos cm virtude dcs 

... ~ .... \. 

• ! ,;. 1 
.. •\, 

·~··· ,,.·.• 
,._;1 

.. • 1 

··~ ... 
.!~. 1 

. '.~ '1 . ' ' 
' ... •: 1 
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I - Fpriae 1 

• 

-29-

II - Exero!c1o de cargo cm ccmioeão ou equi~~ 

lento em Órgão ou entidade federal, est~dual e cunicipalJ 

III - Fartiv.ipaçilo e::n progra.aa de treinamento 

instituído e autorizado pelo respectivo Órgão ou repartição munici 

pall 

IV -.Denempcnl10 de mandato eletivo 

eetadual, municipo.l ou do Distrito lederal, exceto para 

por merecimcntc1 

-pro.a:.oçao 

, ' V - Juri, e outrgs serviços obrigatcrios por 

Lei; ' 
. VI - Licenças pravistas noo Incieoa Y, Yl 1 // 

VIIl e IX do jrtigo 99G1 - , VII - Estudo cu miaaao no territorio nacional 

ou na exterior, quando autorizado o afaetamento1 

VIII - Participação em competição deeportival 

nacional ou convocação para illtegrar representação dasportiTD na­

cional no PaÍe ou no extorior, conforme disposto em legielação ee­

pec:Ífica 1 

IX - Participação em enccntrce 1 aami.ruÚ-ioe, / 

con.greseoe e/ou CUrsoe, quando autorizados. 

Far~5rafo ~nico: É vedada a contagem cumulati 

va de serviço prestado concom.itantc:nente em maia de u:n cargo ou 

função, de Órgnc ou entidadoo doe Podoree dn Ilnião 1 Estado, Dietri -
ta Federal e Municípios. 

Caplt'u.lo VI 

DO EXERCÍCIO DJ: CA.RÁTEB T:D!.PORÁRIO 

Artigo 69: )= O exarc!cio temporário de atribu -i~Õee especificas de Cf18ietério será ad.clitido nos eeguintee caeoe: 

·.e 

• ... ... ,. 
• l· 
··~ 1:. . .... 
l .. ~ . , ) 

. r. . ~ 

• r .. ·- ... . t •••• 
,_li~.', . . .. , .... ., . . .. ' .. , • 

~ .. 
. 1 ' -~ ' · • J, f ..... '-.. 

~. 

1 ... 

• :~ 1 

... ' :. 
' • • ~ 4 , ...... . ::1 : 

t • : ..... 
,. !• 

1 .~ 1 'J 
: • t:...#' •• ... 

• 1 • . . 
I - Afeetamento da titular das atribuiçãea i- i . 

fJ. / 
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.. 

nerentea ao cargo de magistério1 

II - Vacância por aposentadoria , exoneração / 

ou falecimento o.tá o praencbimen.to do claro per proíiaaionu.1 e!et! 
' .. • 

vo; 
III - Mudança de localização cujo claro 

tenha eido proenchido1 

-nao 

IV - Vacância por transpoaição quando acarre-

to.r prejuízo pera as atividadoa doccntoe • 
• 

Pnrágrafo Único1 O exerc!aio tem~crá.rio de 

gietério dnr-oe-á por1 

; I - Contrato adminietrativc por te.:?:lpo determi 

nado, na fon:ia da Lei1 
, . 

II - Cnrgn horar1a especial. 

Cap! tule VII 

DO CO~TRATO AD~I.nlSTRATIVO FOR T~O 

DE'IE!WINADO . 

Artigo 70 )e 1 contratação por tempo datar:i-

! 
, , 

nado para o exsro cio de atividades do magisterio dar-se-a median-

te cuntrato administrativo, na fonta que ficar 1atabelecida em le­

gislação específica, ~ atendimento à necessidada inadiável do en­

sino público municipal. 

Artigo 71' )e É vedada a contratação por te:npo . -determinado quando houTer cargo vago ccrreo~cndohte a !Ul'.lçao e can 
, -didatas aprovados em Concurso PUblico cem prazo da Ya.lidade nao ex 

tinto no MunicÍ~io. 

Artigo 72 • )a Torão preferência para eorcm con 
• 

tratadoo por tempo determinado oe candidatos habilitados em Concur -
eo PÚblico, não Uomeadoa por insuficiência da cargos no Quadro do 

Mll8ie tê rio 1 ecc prejuízo do direi to de J~omeaçiio no prazo de vaJ i dA. -
de do concurso, obedecida em qualquer caso, a orde=n da clasa1fica.­

çãc. 

·• r 

' . . 
: .... . . , . . .. . .. 

. ' • . e : 
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Artigo 7 3 ·· )= A remuneração do peeaoo..l contra­

t ado por te.::ipo determinado não poderá exceder ao valor de venci:::1~!!_ 

to base do cargo ~a referência inicial pnra a correspondente car-

reira de titulação do contraiado. 
• 

Cap!tulo VIII 

DA CARGA llORÁillA 
• .. 

, " Artigo 74: )~ A carga bom.ria baeica doa intc-

grn.ntes do Quadro do Magistério ~ de 25 (vinte e cinco) horas aru:.a. 

naie. 

Farngrafo Úni co 2 O profesecr em função de do­

cência far~ jus o. 20 ~ (vinte por cento) da carga hcrárin que exer 

cer pnra horao atividades. 

•• Artiso 75' )~ Ao pro!ieeional do magistério // 

porta~cr de grau superior, no exorc{cio de função ao magietÓrio de 

natureza técnico-pedagÓgica do no mínimo 05 (cinco) anca, no Depar -
tamente de Educação e Cultura Municipal poderá ser atribuída no ex . -
cluaivo intoreaee da ad!ninietração do e~eino, a carga horária da 

40 (quarenta) horas eemannie. -·~ 

..... ~ Artigo 76 )m Ao ~ro!eescr, ~ função da doei~ 
, . " , 

eia podera oer ccncadida, cm cnrater temporario cargB horaria eep~ 

cial em deccITência da necessidade do siete:ria de e!l1lino 1 segundo / . 
• criterios eatabelecidoo ~m regulamento, dentre os quais o te.:ipc de 

serviço e o deoempanho profissional. 

.. ) " ( ) Artiso 77~ Sera da 30 trinta heras eemnn!!o 

" . . is a carga horaria basice doe pro!ioeicnaie de magieterio quo exe!. 

çru::i atividades administrativas no Siete.ma ~unicipal da Ensina. 
~ 

, 
Capl. tulo ll 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

,. 

1 ' • .: .l~. 

, 

. . , 

..-•1 -~ 

:· ·: 
~: . . ;.,, 
.. ... .. . . 

. ·' ·~ 1 -1' ., 
: 1 . ... 
;~~ 

.. .. · 
~ n 
., f. . .. . . 

• s.. - ~ • ) ·. "6- 1 
'· . _ .. ! • 
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Artigo 78 )a Aa eocolaa pÚblicns de ~WlicÍpio 

desenvolverão as 9\l!J.B atividades d~ ensine dentro do eep!r1to demo 

crático e partic1Jlativo 1 sem preconceito de raça, eexo, ~cr, ida­

de, e quaisquer outras fonnaà de discriminação, incentivando a 

participação da·Comunidade na diacu.aeão e implantação da propoetal 

educacional. 

Artiso 79 e Ae oscolao pÚblicas do MunicÍpio 

•! f obedecerão ao principio de geotno democrática através de: 
• 

I - Participação doa prof ieaionai& do magiet! 

rio, estudantes, pais, servidores e repreeenta.ntoe da.e orgw1izaçõ-
# -es popularee).ocais na composição de Conselho da eeus oreaoe ncr.::c.~ 

tivas e deliberativos, bem como no processo de escolha do seus di-
. 

rigentes, na forma do regulamentos • 1 • 
; ... 

"' -II - Garantia de nceeeo ae informnçoos1 

III - Transparência no recebi.monta e aplica-­

ção doa recursos fina.ncoiroe geridos por inatituição auxiliar da t 
escola, da personalidade jurÍdica, registrada cm cartório, eem /// 

fitrn lucrativos e com objetivos sociais e educativos be.c. definidos. 

TÍtulo III 

.~ .. DOS DIREITOS E DEVERES 

Capítulo I 

DOS DIREITOS 

l 

. 
• 

Artigo 80 }= São Direitos do ~rofiosicnn.l 
• • # 

M.agisterio Pública Municipal: .. 
• 

1 ,~ 

' . 
I - Receber vencimentos de acordo com o nível 

da habilitação, o tempo de serviço e o regime de tr~hA..l)lQ 1 con!or-

me o estabelecido nesta Lei, e independente.mente do grau ou eériel 

ec que atuei 

t 1 

1 • 

\1 ' 1 

·' 
4• _;;a.,. . 
• . -r. 

_1::, . . ,.., . . . 
' :,·. 1 

-·· 1 

. ..,,.. 
r..;. -

'I 

~J 
.. 1 ·;:J 

' 
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II - Enqu.adrnr na carreira e classa, m.l co~ 

- * !on::iidade com e diepoeto no Plano de Carreira do ll!agiaterio PUbli-

co MW1icipal1 
-' 1 i III - Perceber vantagens pecuniariae, ta a e~ 

mo: 

~)-Ajuda de Cuoto1 
1 

B)- Diarias1 

C)- Salário-PamÍlia • 
• 

IV - Perceber incentivos financeiros por eer-

Tiços prestados, tais comei 

, A)- Participação em Órgão1 

B)- Participação em Ccmisoão de Concursos ou 

de Examos fora do sou trabalho rcgular1 

C)- Farticipação e.:n Grupo de Trabalha incu:nb! 

do de tarefas eepecÍficns e per tempo determinado, desde que fora 
1 

~e seu horario de trabalho1 

D)- Prestação de Serviços como Perito Judiei-

al ou Adminietrativo1 

E)- Publicação da Trabalhos cu produção de 

obras com valor educacional1 

F)- pronunciar conferências e eimpÓnioo; 

G)- ministrar aulas em cureoa da atualiz.ação, 

aperfeiçoamento e ospecia.lização1 

V - Usufruir de direitos enpecinie 1 tais cco-oc 
' • 1 

mo: 

A)- receber aeaiatência eoaial 1 médica, e.meu-
, .. ~ . 

latorial, dentaria, hoepitalar, tecnica e pedagogica1 

B)- ter liberdade de eeco1hn a nplicaçãc doe 

procees oo didáticos e das formas de avaliação da aprendizagem, ob-
~ 

ecrvadna ae diretrizes do Sistema Municipal de :Ensino1 

C)- dispor, no ámbito de trabalho, de inetala -- , çao e material didatices su!icienteo e adequadoea 

~- .. s 
~:t· ' 

~- r 1 
" ... 1 ,. , 

' ........ 
1 

.. ~:..~ .. ,. ,...,. 

• • • 
' ;i 

.. , ... . ' 
' . ' ,.:. \' t 

... 1 1 
.,. • 1 

..: .. . . . 
'1 .: t 

' , .. .. ' , . 
·i~' j 

' 
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D)- participar do proceeeo de planeje.::ento de 

atividades progra:na.e eocolaree 1 roW11Õ oo , .cena elhce 1 e cm iaeõ eo " 

outrce 9 a nível de Unidadoe Escoloroe e de Siatec.e.1 
• 

E)- participar de cursoe 1 quando do 1ntereoee 

do ensino, com todos os direitos o vantB8ene 1 como ae eetiTeeea no 
# 

efetivo exercício do cargo e com apoio financeiro do Poder Publi~ 

co4 .,, 
• F)- autorizar deeccntos e~ folha a favor de 

• , 
associações de classe, entidadco com fine econôm1coe 1 !ilantropi--

coe o de cooperativis::io1 

G)- ter direitos automáticos em relação ~·.a às 

vantagens rolativne a qui.nquênioa e aeeiduidades, exceto ee for r~ 

querido o gozo de fÔrins-prêmio. 

VI - Receber, através doe eerviçoo especia.li­

zadon do educação, aaeistôncia técnica ao exercício profieniona.l. 

VII - Participar da escolha do Diretcr o Cooia: . 
denndor Eecolar1 em observância ao ~rincÍpio de gestão domocráti~ 

ca. 

VIII - Dirigir eetabeleci..mentoa escolares 
, 

rede publica municipo..1 1 qWl.Ddo preencher oe requisitos exigidos 

la legiela~ão vigente. 

.. ~ II - Sindicaliza.r-ee, garantida sua. liberação 

do exorcÍcio do cargo ee eleito ~ara curso em entidade da claase o 
, 

sindicato, ate e limite fixado em Lei. 

Seção I 

• 

DA ASSOCIAÇÃO DE CLASSE 

,. 
Artigo 81·1=. O Profiseiona.l do Magiatério po-

derá associar-se para fins de estudo, defesa e coordenação de seus 

interesses. 

§ lD - O profissional do magistério não pode-
I 

rn eer demitido ou removido ex-o!Ício ealvo ~or !alta grave e ~evi 
~ .... ]. / 



" t 

-r 

- 35-

dBI:lenta apurado em inquérito adm.1n1atrat1vc, a partir de 

de sua candidatura até Ol (hum) ano apÓa o término do E.a.ndato, que 

lhe di~1culte ou iorne impoas!vel o denempenho da sua.a atribuiçõ--

ªª' • • 
1 ~ 

. .. ... ., ... 
• 

1 
• § 2G - O profissional do m&Bi•tário posto 

disposição da sua entidada, não sofrerá preju!zoa em tau.a· ~enoim.ea . 
toa, vantagens e direitos, inclusive nos casos de apoaentadoria e! 

pe~ia1 1 uendo aeeagurado sa~ retorno à fWlção ou local de arig~ / 
• # • • • ' • • • 

apoa o termino do ma.n.dato 1 ' ·1:c ' ·. ·. " • ' 4 .. 1 ·1 
§ 31 - Me41a.nte anuência do associado, . ... , 

patenta orsao,do Governo Municipal descontara na !ollia de pagam1n.-

ta ae contribuiçÕea fixadas, craditando-ae em favor da 

observada a legislação especifica que refere à .c:.atéria. 
' 

. • 
Seção II 

1. 

DAS IÉRIAS E DO RECESSO •,. sr 
·•!lj·:& 

Artigo a2 ~ )~ Os pro!isaionais' da magietário,I 

• t • .. ~ .. . ,, 
quando e.m exercício daa atribuições eepecÍticaaMem. ·1unção 

... • • •I 
ou eJ:i funçaa tecnic-0-~adagogica nos estabelecimentos d• 1CS1.no, go-

r 

zaz;i.o 45 (quarenta e cinco) dias do férias lesais anualmente, dos 

quais pelos 30r(trinta) dias consecutivos. 

Artiso 83")c Os profissionais do J11881etério / 

em exercício noa demais Órgãos do
1

Sistcma.de En:lino 1 terão direito 

a )0 (trinta) dias coDeecutivce de férias por anc 1 de acorde com a 
• t: i . ' 

' t 1 

escala organizada pelo Chefe da repartição~- . ~. • • 

J.rtigo 84•1 
)• É proibi~o levar à conta de 

r., 
l • • 

, 
rias qualquer falta ao serviço. · 

• • 
Artigo 85 ' )= Ae ferias não gozadas pel os pro-

!iaeionaia ~ exercício em unidades administrati~as do 
- f nicipal de Ensino serao contados e= aobro 1 para e!aitc de aposenta 

ócria, desde que comprovada a necessidada de penna.JJêJ:l.C ia no -
ço pela autoridade competente. 

ti • ~ •I 

• :. }. ·I 
• 1 

.. . . 
-

Sistema.de
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Artigo 86 )= Na. zona rurnl 1 oe porÍodos leti-
,., , l 

vos poderão ser organizadoa com prcocriçno dae ferias ccco ares e 

do pceeca.1 1 nas épocas de plantio o colheita das eafrae,.confon:iel 
• aprovado pelo Departnmontc dd Educação e Cultura Mwiicipa.1 1 nae 

mesmos proporções do Artigo 8J • 

Artigo 87 " )= l'ica definido como receeoo o. in­

terrupção tempor~ia de atividades de regência de tun:.a entre parl 

odoe letivos, na hip~teee de não ecr computado como períodos de fi , 
rias escolares, previetao no Artigo 82·. 

Parngrafo Único: O receaeo será gozado, excl!_ 

sivamente 1 pqr profissionais regentes de claaeo e aeus alunos, em 

decorrência do esforço diopecdido no dia a dia, na relaçno eneino­

-aprendizagem. 

prof ieaional do 

Eleitor1 

zão de: 

Seção III 

DAS COll CES SÕES 
. .. 

Artigo 98 l=. Se~ qualquer prejuízo, p oderá o 
• magieterio ausentar-as do serviço: 

• 

1 - por 01 (hu:n) dia, para doação de so.ngue; 

~ II - por 02 (dois) diae, para ee alistar como 

III - por 08 (oito) dias, consecutivos e:n ra-

A)- Casamentei 

B)- Falecimento do CÔnjtJ8a, Companheiro, · Pa-

ie, !i!D.dastra ou Pndaotro, lilbos 1 Enteadoe 1 ~enor sob Quardo ou Tu -
tela o Irmãca. 

-Artiso 89 J!:. O profissional do W18ietério, P.2, 

derá ser cedido mediante requisição para ter exercício e.:ll outro Ór 

gão ou entidade doe Poderes da União, doa Estados, do Distrito le-
1eral e doe ~u.nicÍpioe, nae eeguintes hipÓteeaa: 

.•.,. 

· ~ 1 )~ , 

. 1 

: 1 
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I - para exercício de cargo em cc=isaão ou 

f unçno de con!ie.nça1 

... -· 
II - em casoe previstos em Laia espací.ricaa • 

Farásra~o Únicos NB hipótese do Inciso I des­

te Artigo, o ônus da remuneração ocrá do Órgão ou entidada requis}., 

tante. 

Artigo 90.)= O profieeionn.l do magistério es-

·~ t távcl podor~ ausentar-se do m~io!piõopara estudo, desde que auto­

rizado pela ma.ior autoridade a que estiver subordinado. 

. . 

Far~grafo Único: A ausência de que trata eete 

Art i go não cxccdorá de 04 (quatro) anoe,e !indo o período, somente 
I 

decorrido outro, será permitida nova ausência, cu licença para tra 

tar de interesse particular. 

Subseção Única 

DAS COHCESSOES ESPECÍFICAS 
• 

. . . 

• 

• • p 

1 ' 

• Artigo 91")= Ao :profissional da zt.B&iateria ª.! 

tudanta pode ser ccncedido horário especial, desde que respeita.dai 

a carga horária a que estiver sujeito, e o cumprimenta doa cÍnimoa 

de aula no período próprio, na ano letivo. · -~j ~ -

§ li - para beneficiar-se do favor contido // 

neste Artigo, o interessado deverá instruir requeri.menta ao che!el 

do Órgão onde tem exerclcio com etoetado· firmado pele secretário / 

do estabelecimento de ensino em que estiver matriculado e o rea~ec .-. . • tivo horario de atividadas. · 

§ 2R - .Fin ne tratando de estudante em exerci-
• • cio nas eeri~a 1n1ciaia do ensino fundamental e e:i claanoe pre-

-escolaree, a jornada de trabalho será con~ecutiva 1 em um doe tur­

nos de funcionamento da escola. 

-S çao I •' 
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• 

DA DISFOlUEILIDADE E DO APROVEITA11EI1TO 

Artigo 92' )• Extinto o cargo ou declarada a . , ' , 
eun desneceseidado, o pro!ieoionnl do m.agieterio eDtavcl !ica.ra em 

1 

disponibilidade,· com remuneração integral.. 

Artigo gy· ):a O retorno à atividada do profie-
1 , 

sional. do magieterio em disponibilidade far-se-a mediante aproToi-

tamenta abrigatÓrio DO prazo miÍ.xic.o de 12 (dose) CBSBS ea carso de 
• 

atribuições e vencimentos compat{veia com o antoriormanto ocupado. 

Par~srafo Único 2 O Órgão de pessoal dete~ 
1 1 

re o i.mediatq aproveitamento do profieeional do m.88ieterio e~ dis-

ponibilidade cm voga que vier a ocorrer no Siet~ma. Municipal de 

eino. 

Artigo g 4 · ) :e O npro vei tamen to do prof ieeional 

do CB.Bietério qua se encontra e.:n disponibilidade d@penderá de pré­

. . via comprovação de sua capacidade fÍoica e mental, por junta méd~­

ca oficial. 

§ 11 - oe julgado apto, o profissional do 

gietério assumirá o axerc!cio do cargo no prazo do JO (trinta) di­

as contados da publicação do ato da aproveitamento. 

§ 2Q - verificada a incapacidade definitiva,/ 
~ ~ . -~ '1 

o ~rofieeional do méllJieterio cm disponibilidade sera apcoentado. 

Artisc 95 ,. ):a eerá ternado sem. e!ei to o 

veitamento e extinta a dieponibilidado se o profissional de 

tério não entrar em exercício no prazo legal, salvo e:c caso da 
1 

ença comprovada por junta medica oficial. 

~ Parágr~fo dnico: A hipótese prevista neate 

tigo configurará abandono de cargo apurado mediante inquérito na 

forma desta Lei. 
• 

Seção V 

DA AFOSEflTADORlA 

'" • • 
.!I 

.. 

- . . 
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, 
Artigo 96'_ ):e O profiaoiono.l do ma.gieterio se-

• ra apceentadc: 

... . I - Vcluntarinmonto, aoo 30 (trinta) anos de 

efetivo exercício ec função de magistério, se profeencr, o ece 25 

(vinte e cinco), se professora, com proventos integrais1 

II - compulsoriamente aos 70 (setenta) o.nos / 

da idade; 

Ill - por invalidez permanente • 
• 

§ lº - É facul.tado ao ~rofieeional do c.a.giat~ 

rio requerer aposentadoria proporcional ao tempo de eervi~o com // 

proventos prqporciona.ie n eeoe tem~o1 1 
t • 

!)- aos 60 (eeeacnta) anoe, ee mul.her1 

B)- aOe 65 (eeeeenta a cinco) anca ee hc~em. 

§ 2~ - aplica-ee ao profissional em função // 
, , 

tecnico-pedagggica o diepoato no Inciso I. 
. . Artigo 97· )= O provento do aposentadoria se-

ra: 

I - integral, quando o pro!iseional do cagis-

tério: 

A)- contar com to.:ipo de serviço bastante para 
, 

aposentadoria voluntariaJ 

... A B)- se invalidar por acidente cm narviço, por 

moléotia prc!isoicna.l ou em decorrência· de doonça grs.de 1 contagio-
, 

sn ou incuro.vcl, eopoci!icnda cm Lei. 

II - proporcional ao tempo de serviço, nos de 

mais casos. 

• Artiso' qB·-=. Os proventos da aposentadoria e~ 

rêo revistes na meema proporção e na meamn data, sempre que eo mo­

dificar a remwieração dos profieeicnaie do magistério em atividad~ 

estendendo-se aae inativos quaisquer benef'Icios ou vantQ8ens post! 

riormente concedidos ~os profiesionaie e.m atividade, inclusive, // 

quando decorrer de transformação ou re~laeai!icação do 

função e~ que se deu a aponcntadoria na forma da Lei. 

-

cargo ou // 

/;l :.:'1, 
. ,. . 
··r: . ·,. 
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Seção VI 

DAS LICEHÇAS 
..... 

Artigo 99' )~ O ~rofiseional do m.agietério ocu 
, 

pante de cargo de provimento efetivo, podera ser licenciado: 

I 

# 

•· ~uando eatnvel1 

l - para trntn.I:lento de saÚde1 

II - para repouao à geetante e à adotante1 
• 

III - para licença à paternidad•I 

IV - por motivo de dooDça em ~oeeoa dn fnml~ 

V - por motivo do acidente cm eerviçc1 
• VI - para o oerviço militar obrigatorio1 

VII - para atividade polÍtica1 

VIII - para tratar de interesses particulares 

IX - para deeempcnllo de mandato claaaieta; 

X - para licellça-prê.mio . 

• 

. • , 
§ li - A licença prevista no Inciso IV sera 

# 

precedida de atestado ou eiame medico e comprovação do parentesco. 

§ 2D - O profissional do magistério não pode­

rá~permanecer em licença da mesma eepécie por período superior 
1
• a 

24 (vinte e quatro) ceeeo, oalvo nos ~asos doo Incisos II 1 III ~: e 

VI. 

§ JD - ~ Vedado D exercÍciâ da atividade remu 

nerada durante o período de licença previsto no Inciso II deste Ar 

tigo. • 

§ 4; - A licença concedida dentro de 60 (see­

eentB) dias do término de outra da meama eepécie será ccnsideradal 

-coco· prorrogaçao. 

Artigo 100 · )= Compete ao Chefe do Departamen­

to do Administração ~unicipal ccncoder as licenças de que trata o 

artigo anterior, noo termos das dieposiçoes definidas 
~ 

no Eatatuto doe Servidores Publicas Municipais. 

... 

r 
\ 

-i! .. r· 
·~ 
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Artigo 101 · )= t vedada a conceeeão de laudo/ 

médico eob qualquer denominação, po.ra pan:a.nência e.e exorc!cio de 

outras atividadeeL ao profiasional considorado inapto pn.ra o deeem 

penho de atribuições especÍ.fibae do curso de mf181etérioa 

Subeeção I 

DA LICE?IÇA l'AltA TllATAMEHTO DE 5AllDE 
• 

Artigo 10~ )= Será concedida no profieeionall 

do ~agistêr101 licença para tratamento de eaÚde, a pedido ou de o!Í 

cio, com base em perícia médica, ec.m prejuízo da remrmeração a que 

f izar jus. 
. ! ... 

l : 

Artigo 103' )=Para licença até )O (trinta) d_!. 

na, a inspeção será feita por médico indicado pelo Órsão de pesso-. . 
· al e, ao por prazo superior, por junta medica ofic1a.l. 

§ lg - sempre que neceea~rio, a inspeção 

ca eerá realizada na residência do profissional do me&iatério 

no es tabelecimento hospitalar onde oe encontra internado. 

, 
medi 

ou 

§ 2Q - Inexistindo médico do Órgão ou antida-
, , 

de no local onde encontra e profissional do m.agietario 1 sera aa•i-
, , 

to a~eetado passado Apor medico part1cu.lar1 que devera ser homolog.! 

do por médico do mun.ic!pio. 

Artigo 104 l )E Findo o prazo da licença, o pr~ 
' , . .. ' !ieeicnal do ma.gietorio oera submetido a nova inepeçao medica, que 

, 
concluira pela vcl ta ao eerviçp; lleln prorrogação da licença ou Jl~. 

la aposentadoria. .. 

Artigo 1 05 1: )= O a te atado e o laudo da jWl ta / 

médica não ee referirão no nome ou natureza da doença, aalvo quan-, 
do se tratarem de leeões produzidae por ucÍdentee e::i serviço, doan 

ça profiosicnal ou quaisquer dao doenças especi!icadne no Artigo / 

97g - Inciso I - Alínea B. 

Artigo 106' ).:... O profissional do ma&istério // 

que apresente indÍcioa de lesões orgânicas ou funcionais será eub- } 

'vf\ 

) . 
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' .. , 
metido a inepeçao medica. 

Subseção II 
\~ 

DA LICENÇA À GESTA!iTE, l ADOTAliTE 

.E DA LICE11ÇA-PATERNIDAD.E 

Artiso 107' )a Será concedida licença. à Jlro!i!. 
• 

sional do magistério geatnnte , por 120 (cento o vinte) dine conoe-

cutivos, sem ~rejuÍzo dn recuncração. 

, . § 111 - A licença poderá ter início no OlG Ili 
(primeiro) dia do oga (nono) mês de gestação, salvo antecipação // 

1 

por prescrição medica. 

§ 21:1 - no caeo de nascimento prematura, a li­

cença terá inÍcic a partir da parto. 

1 § Jll - flo caoo de notimorto, decorridoe 30 
' , (trinta) dias do evonto, a ~rofiesional do megietorio eera submet! 

da a exame médico e 1 oe julgada apta, reassumi~ o exercício. 

' § 4R - no caso de aborto, atestado por cadico 

oficinl, a profieeionnl do mQ81etério terá direito a 30 (trinta) / 

dias de repouoo remunerado. 

4'º Artigo 108 ). !'elo naecic.ento de filho. o pro 
, . ' fie s ional do mll8ieterio tera direito a licença-paternidade de 05 

(cinco) dias consecutivos. 
• Artigo 109 · 1=. rara amamentar o ~rcprio !ilho. 

até a idade de 06 (eeie) meses, a ~ro!ieeional do magistério .terá 

direito durante a jornada de trabalho, de 01 (u:Da) hora, que pode­

rá ser parcelada em 02 (dois) períodos de meia hora. 

Artigo 110 )= Ã pro!ieeional do .magistéric // 
• 1 

que ad otar ou obtiver guarda judicial de criança de ate Ol (um) 

ano de idade eerão concedidos 60 (eeasenta) dias de licença re.mun~ 

rada, para ajuste.ciento do adotado ao novo lar. 

, 

• li ~· 1 

'""!~~' 
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Farásrafo ~nico: No caao de adoção ou guarda 

judicia1 de criança com mnis de 01 (um) ano e menos de 05 (cincoll 

anos. de idade• o ~razo de que trata este Artigo ser~ de JO (trin-

te. ) dias. ' . 

Subseção III 

DA LICEUÇA FOR ACIDENTE .E?.a SERVIÇO 
• 

Artigo 111 • )= Se!1Í licenciado, co: re:uner~ 

ção integral,, o profieeional do mogietério acidentado cm aerviço. 

Artigo 112 · )11:: Configura acidente e.::i serviço o 

dana fÍ9ico cu mcntnl oofrido pelo profiasional do magistério e // 

que se relacione mediata ou imediatamente co: as atribuições do 

cargo exercido. 

For~grafo dnico : Equipara-se ao acidenta ec 

serviço o danos 

I - decorrente de egreeeão sofrida e não pro­

vo cada pelo profiesiona.1 do m~ietério no exercício do cargo1 

II sofrido no percurso de residência para o 

trabalho e vico-vcrsa; 

Artigo 113 )= O profieeional do magistério a­

cidentndo em serviço quo neceaeitc de. tratamento especializado po-
, ~ , 

dera ser tratado cm instituição. privada 1 a conta de recurocs publ! 

coe. 

Farágrafo Único : O trata:Dento recomendado por 

jWlta m~dica oficial constitui medida de exceção e somente ecrá ad 

missível quando inexiatirem meioo e recursos adequados em institui 

ção pÚblica. 

Artigo 114' ):e: A prova·do acidente será feita 
• 

no prazo de 10 (dez) dias, prorrogável quando as circunotânciae o 

exigirem. 

Subnec;ão IV 

t . 

.. . 
• s 
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DA LICENÇA POR ~OTIVO DE DOENÇA 

D1 PESSOAS DA FAMÍLIA 

-4-t-

Artigo 115~1= Poderá eer concedida n licençal 

ao profissional do magistério, por motivo de doença do cônjuge ou 

companheiro, pada.etro ou mndaetrat aocendente e descendente med~ 
- f te co~provaçao medica. . 

§ 1 v - J. licença oo.cente e era de!erida ao ·. a 

assistência direta do prc!is9ional do mBBlatério for indispensável 

e não puder ser pre~tada eimultanemnente com o exercício do cargo, 

o que deverá eer apurado, através de acompa.nbo.mento social. 
' § 2g - A licença será concedida ee:Ji preju!z.ol 

da rcmwieração do cargo efat1vo 1 até JO (trinta) dias, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante Farecer de junta cédica 1 : a 

excedendo estes prazos, sem remwieraçno. 

Subaeção V 

DA LICEliÇA PARA SERVIÇO ~ILITAR 

Artigo 116 l=. Ao profissional do magiet~rio / 
, . 

convocado para o serviço militar eera concedida licença a vieta de 
~-

documento oficial.. 

§ 
• , 

1a - do vencimento do mB81Dterio oera dee~ 

contada a importância percebida na qunlidade de incorporado, oalvo , -se tiver havido opçao pelas vantagenn do serviço militar. 

~ § 2g - lo profisaional do magiat~rio deaincor 
• pcrado sera concedido prazo não excedente a 07 (sete) dias para re -

assumir o exerc:Ício sem perda do vencimento. 

• 

Subseção VI 

DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLiTICA 

. . 

; ~ . 

.. -

.. 

, 

t' • .. . . .. . •' 
1. 

' . 

' . . . , 
~··· 
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Artiso 11 T:l=. O pro!ieeiona1 da magistério t_!. 

ró direito a licença, eem remuneração, durante e período que medi­

ar entre a eua escolha, e.:n convenção partidária, como candidato a 

cargo efetivo, e a véspera dd registro ~a sua candidatura perante! 

a Juetiça Eleitoral. 

§ 1v - A partir do registro da candidatura e 

até o lOg {décimo) dia seguinte ao da eleição, o profissional do / 

magistério !ará jus a licença como ee em efetivo exerc!cio estives 

ao, eem prejuízo de sua remuneração , medi~nte cowun1caçio 1 per es­

crito, do afasta.mente. 

§ 2g - O diepooto no parágrafo anterior não / 

ee aplica aos ocupe.ntea de cargo em comissão, e função de confiar.-

Subseção VII 

DA LICEltÇA PARA TRATAR DE 

INTEflESSES PART~CULARES 

Artigo 11a·,l=, A critério da administração, po 
, - , dera aer concedida ao profieeional do m8.8ieterio eatave1 licença / 

par~ o trato de neaWltcs particulares, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos coneecutivoa 1 sem remWleração , prorrogável uma voz por igun.ll 

periodo • . 

§ 111 - A licença. po.derii e er interrompida . a 

qualquer tru:ipo, a pedido do profiooional do magistério ou no inte­

reee e do serviço. .. 

§ 29 - flâo se concederá nova licença w1tee de 

decorridos 02 (dois) anoe do término da anterior. 

Artigo 119'1=. Ao prof!aoional do ma.giátério / 

ocupante do cargo em ccmieoão e funçno de confiança não eo concede 
, 

ra a licença de que trata o Artigo anterior. 

Subseção VIII 

. 
• 

. .. 

.... 1 

p 

I 



• 

. 
~;;;~~~~~.: .?[·i~ . ~- ?:";..)_' . 
·~. ·Jt"'\!"~ ':,;, .. . . -~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 
ESTAUO UO ES1'11tl'f0 SANTO 

DA LlCEt~ÇA PARA O DES!ll1.PE?UIO DE 

~DATO CLASSISTA 

• 

-46-

Artigo I20 )= t as~egurado ao profiasional do 

mugistério o direito a licença pa.rn o desempenho de mandato cm COE 

!ederação
1 

noeociação de classe de âmbito nacional ou sindicato r~ 

pr~ocntativo da catesoria ou entidndo fiscalizadora da profieeão,l 

em conformidade com o disposto no Artigo J4D da Constituição do Es , 
tado do EspÍrito Snnto. 

§ lª - Sementa poderão eer licenciados aos 

profissionai~ do magistério eleitoa para cargoo de direção ou re­

presentação na.o referidos entidades, até o máximo de 01 (ua), por 

entidade. 

§ 2R - A licença terá duração igual à do :an­

da to, podendo eer prorroBadn no cano de reeleição a por uma Únical 

vez • 

§ )R - O profieeional. do mf1êietério ocupantel 

de co.rso e:i co:niesão ou função de confiança deverá d•sincompatib1-

lizar-ee do cargo ou função quando empossar-se no mandato de que / 

trata este Artiso. 

.. ... Subseção IX 

DA LICEUÇA-~10 

Artigo 121 ~ Ser~ aoncedida licença-prê:nio / 

de 06 (soia) meoea, com todos os diroitos e vantagens do cargo, ao 
~ . 

profissional do me.gisterio cm atividade, que ao requerer, npos 10 

(dez) anos da efetivo exercício no Serviço PÚblico Municipal. 

Fnrngrefo Único1 Considera-se também de e!eti 

vo excrc!cio, para efeito ddate Artigo, o te:npo de serviço proeta­

do na qualidade de prof1eaional do m88istério que, tenha prcstadol 

serviços à municipalidade sob qualquer outro regi.:ne j urÍdico. 1 ~ 

.. 

... • 4 

• 

"' 
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Artigo 122 )= lliio ee concederá licença-prêmio 

ao profiaeional do mneist~rio que, no período aquieitivc: 

l - Sofror penalidade discipli.no.r do Duspen~ 
• -sao1 

II - Afastar-ao do cargo om virtuda doz 

A)- licença por cativo de doença cm peeeca da 

fnmÍlia, sem remuncra~ão; 

B)- 11cen~a ~arn tratar de interesoea partic~ 
• 

laroa 1 

C)- condenação a pena privativa de liberdade! 

por sentença ;:le!1n1 ti vn• 

III - De acordo com o estabelecido (disposto) 

no Artigo 67 o, :f tona 10 e 11 da Lei nD la 408/90 de 23 (vinte e · · 1 

trêa) de Agosto de 1.990 m ES~ATUTO DO FUnCIOllALISl10 PÚBLICO DO Kg 

l11CÍPIO DE EAIXO GUAHDU. 

Artiso 12J: )-= E:n caso de acumula.;ão lícita, ~ 

prcf ieaional do m88iotér1o fará ~ua a licença-prêmio em relação a 

cada um doB cargos acumuladoe. 

Arti50 124•~ O profissional do m88iatério // 

com direito a licença-prêmio poderá optar pelo vencimento, de uc.a 

gratificação-aesiduidade, na forma cetnbelecida no Artigo 145•, // 

!tem .. Ill e no Artigo~ 14911 •. 

Far~grafo ~nico: ~e !a.ltae injuatificudna ao 

serviço retardarão a conoeeeão da licença prevista nesta Artigo na 

proporção de 01 (um) mês pora cada !alta~ 

Artigo ll5' )= O número de profissionais do lZl! 

sistério cm gozo eimul táneo de licença-premic~mão poderá ser supe­

rior a l/JG (hum terço) da lotação dn respectiva unidade adminia~ 
1 ... 

trativn do orgao ou entidade. .. 
Artigo 126' )a O pro!ieeiona.l do magistério // 

com direito a licença-prêmio poderá optar pelo vA.lor de uma grati­

ficnção-asaiduidnde na forma eatabelccida no Artigo 149Q 1 § lg. 

/ 

... ·-

J 
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Seção VII 

DA AUTORIZAÇÃO ~PECIAL 

Artigo 127'' ):: A autorização especial, reep€Ji­

tada a conveniência do eiatcl:l.D. de ensino oficial, poderá acr cone~ . , 
dida ao profiseicnal do mngieterio 1 ocupante de cargo efetivo esta 

' t • vel para oe oeguintes caeoe: 
• 

I - integrnr co~issão eopecial ou &ru~o de // 

trabalho, estudo e pesquiea para desenvolvimento de projetos espe-
, , 

cificoe do a~tor educncional ou desempenhar atividadas tecnicas no 

campo de oducação, por proposição fWldnmentada dn autoridada comp2_ 

tentei 

II - participar de congressos, si::pÓeios ou 

outras promoçÕee eimilnroa, deadc que referentes i educação e ao 
, 

.. magistario 1 

' III - minietra.r curooe que ntendam a program.! .. 
çao do Siete.a:.a de Ensino O.f icie.l Mwiicipal J 

IV - Prequentnr curoo de habilitação nas área 

as carentes, por identificação da administração municipnl.1 

V - Prequentar curso de aporfeiçoo.mento, atua 

lizaçãc e especialização conquanto BD relacionem com a função exe!. 

cid.a e atendam ao interesse do Ensino"Oficial Munici~all 

VI - Integrar diretpria de entidado do cla.eee 

do magistério, reconhocida de utilidade pÚblica 1 se eleito regular. 

mente. 

~ § lg - Os atos de autorização especial previ~ 

tos non Incises I, III , IV a V são do competência da Cbo!e do De-

partamente de Administração 

próprio município ou estado 

período do afaatamento. 

Mwiicipal, quando o evento ocorrer no 

e neles deverão constar o objeto .a . o 

§ 2Q - ~a hipótese da situação prevista no ln 

ciso IV deete Artigo, o profissional do mnBiatério terá local!~ __,. 

ção por tecpo determinado, nWlca superior a O~ (quatro) anos, 

L 

": . 
• • • 

1 
• . 

• , . 
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unidade eocolar da localidade de fWlcionnmento do curso cu ndjacê~ 

ciae 1 se no município ou no estado. 
§ 3a - Para fins de conceaaao de autorizaçãol 

especial, o Departa:nento de E6ucação a Cultura ~unicipal, identif'! 

cará os cursos da interoeoe para o Siete.:na de Ensino Oficial ~uni­

cipa.l.. 

Artigo 12B'J= O afastamento cem Ônua, ~ara // 

.. ,, frequentar curso eomonte eorá autorizado quando o Dopa.rte.mcnto ,do 
• 

Educação e Cultura ~unicipal 1 considerar de real intereese para o 

Engino Oficial Municipal e por tempo nunca superior a 18 (dezoito) 

~eses 1 aeeegu,rado o vencimento base 1 direitos e vanta.sens pen:n.ne~ 
f 

te!J. 

§ 1e - O profieeional quando a.faetado com /// 

Ônu9 fica obrigado a preeto.r oerviçoa ao me&ietério pÚblico munic1 

pal per um prazo correspondente ao período de afantamento 1 eob pe-

• . na de restituir aos cofroe do MwiicÍpio devido.:iente corrigido a 

que tiver recebido qWllldo dQ sua auD~ncia do exercício do cargoo 

§ 2~ - O ato de autorização de afaojOJ::Jento do 

• 

, , ·. 
profieeiono..1. 1 eera baixo.do npoa aeuumido compro~ieso exprceao pe-

rante o Departamento de Ad!tlinistrutivo Municipal, de observância / 

das exigancias previotns neste Artigo • 

. ~· ... § 3" - É vedado o afastamento do profissional 
, 

do m3.81ater1o antes dn publicação do respectivo ato de autorização 

especial. 

§ 4a - Concluído e eotudo, e pro!icniona.l não 
, -podera requerer exoneraçao nom· ser afaatado do cargo ou dao !un-

' 

ções inerentee ao cnrgo para qualquer !i.m 1 inclusive para frequen­

tar novo cureo 1 enquanto não decorrer o período da obrigatoriedade 

de prestação de serviços fixado no Far~grafo Primeiro. 
• 

Artigo 129·· )= O afaete::.ento para !requentar / 
• 1 

qunlqucr modalidade de curso fora do município ou do estado e cur-

so de habilitação ou aperfeiçoamento dontro do município ou do es-
, 

tado, e privativo de profieaional efetivo estável que nÃo exerça 
cargo em comieoão ou função de confiança. 

.. 

2 . 

• . 
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. . 
Fnrágrefo dnico: Ao profieeional que exerça / 

cargo e:n ccmieeão ou função de confiança poderá oer concedida, ne~ 

ta q ualidade autorizaçõo eepecia1 para frequentar cureo,·no municÍ 
, . 

pio ou no catado por período ue ate )O (trinta) dias. .. 
Artigo 130·· )a Oe afastacantoe COJ:l ou nem onua 

paro o município, para frequentar curso 1 não excederão no pra:Lo de 

24 (vinte e quatro) meses. 

l . 
•• . 
• 
l J .. 

• ... .. . ... , .... .. . . 

' ' 

' • 1 

- ·~ 1 
Artigo lJl f )2 A auto::zação especial pura ii;- ~. 1 

tegrar dirotoria do entidada de classe aera ccncodidn pll.I"a o per~~ · · ~ l 

d o de dura~ão do ma.ndnto. 

, 
Se~âo VIII 

DAS DISTlHÇÕES E LOUVORES 

, 
Artiso 132 · )= Ao membro do magiaterio que ha.-

~ , 
ja prestada serviço relevante a caWla da educação sera concedido o 

tl tulo de Educador .F..:nérito. 

Pnrégrafo Único: Caberá D.D Daparta.cento de E­

ducação e Cultura ~anicipalt a iniciativa da proposta do tí t ulo e 
, , 

da ~edn.lba de Educador llncrito cujo Diploma oera naainado pelo FB! 

P.El i'O MU?lICI.PAL e pelo Chefe do Do.Partamente du Educação e Cultura 

Municipal. 

Artigo 1))4 )= ~ co~sidcrndo de fonto. eocolar 

o dia 15 (quinzo ) do Outubro, Dia do Profeseor1 qu~~dQ ecrão conf.!. 

rido e louvoroe e as dietinçã~e de que trata o Artigo o.nterior. .. 

Seção ll 

DOS VEI~ ClMEl~TOS 

Subseção I 

DISPOSIÇO.ES GERAI S 

J 

.. • 1 
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Artigo 1341· )::!: Os vencimentoo do profinnional 1 

do cQ81Btério são irredutíveis , a preservação do seu poder aquisi­

tivo a cujos valor~s acrão corrigidcB na forua· da Lei. 
'· ... 

Ar tigo 1)5 .· )=s O profissional do Quadro do !i.1a-

gietério faz jus: 

I - ao 13a .(décimo terceiro) salário com base 

na re.:::iu.ncra~ão integral ou no valor da apoeentadoria1 

II - gozo de !Óriao a.nua.is rumuneradne com, / 

pelo menos l/Jª (hum terço) B maia do que o vencimento ncrmal1 

• § li - O l)Q (décimo terceiro) salário do pr2 
' , fiesionnl em atividade sera pago integral.mente entre oa moaes de 

Outubro e Dezembro. · 

_ § 2a - Ao npoocntado, o valor do lJR (décimo 

terceiro) Salário oorá pago no môe cm que se deu a aposentadoria. 

§ 3a - O ~alor correepondcnte a 1/3ª (hum ter 

) ' ' , ço a maie do venci.monto nonnal, relativo ao ferias oera po.goz 

A)- no mêe da Je.neiro para o _profissional em 

exercício nao eacola~1 

E)- no mês da férias , previsto na escala de 

férias, para o profissional em cxerc!cio nas Ullidadee administrati 

vao do Departamento de Educação e C~ltura Municipal. 

Artigo 1J6" )~ SCI:l.pro que houver 

vencimentos dos pro!iaaionaio em atividade, idêntico 
, 

ra dispensado aoo inativos. 

.. Subeeçã.o II 

DO VENClllENTO E DA REMUllEllAÇlO 
• 

aucen to de // 

tratamento se 
1-

Artiso 13? 1 )= Vencimento é a retribuição pec1!, 
, 

niaria do profissional do 1t88ietéric polo exercício de cargo '-cor-
.. 

respondente a carreira e ao nível de habilitação, considerada~ 7 

. .. 

. 1 
1 

•• 1 

• • 

-. .... 

' ~ 1 •. 

: ~~' .. 5 
1 .... t .... . . 

• 

..... ,. .,. 

.. 

r 
• 

. , 
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carga horBria, e~ observância no Artigo 170 dn Constituição do Es 

tado do EepÍrito Santo. 

·· • Art ie;o 138 · ) = Rcmun.eração é o venci.cento da ·1 1 
\ ~ . , 

cargo 1 o.crescido de vantagcne pecunio.rine 1 permnncnteo ou to:ipore.- . 1 i 

rian, eotabelecidas c:::::i Loi. 

§ 1ª - oe valoroe correepondentea na referên­

ciao, na carreiras e àe classes , são fixados no Plano de Cnrreirnl 

do Magistério PÚblico Municipal. , 

§ 2g - t aeoegurada a isono:clia de venci.::l.entol 

~ara cargos de atribuiçÕeo iguais ou aeecmelhadns do mesco Foder}. 

cu entre servidores dos Poderes , resaalvadaa as vant98ena de co.rá-
' ter i.ndividun1 o an relativas à natureza cu ao local de trabal.bo. 

• 
, 

Artigo 1)9 · )= llenhum profissional do magiste-

rio poderá perceber, mensalmente , a título de remuneração, 1.cpor~ 

tância superior à eoca doo valoree percebidce como remuneração, ~ 

espécie, qualquer título, no âmbito don reepactivoe Podores, pelos 

Prefeitos a Presidente da Câmara Mwiicipal.. 

Artigo 140! )= O profissional do mngiatério // 
, 

perdera : 

I - A remuneração doe dias que faltar ao ser-

Tiço; , .. , 
II - A parcela de.remunoraçao diaria, propoI""-

cional o.os a traeas 1 auoênciae e aaÍdaa o.n tecipadas 1 :.iguaie ou BU.P! . 
ricr a 60 (seesonta) m'fi,n~tos. 

Artieo 141' )= Salvo por imposição legal, ou 
, -ma..ndado judicial , nenhum desconto incidira sobre a remuneraçuo · cu 

:provento. 

rar~~rnfo Único: Mediante autorização do pro­

fissional do magistério poderá aar efetuado . desconto de sun remune 

ração em favor da entidade de claeoe. 

Artigo 142' )= Aa repcaiçõee o inden1zaçõco ao 
I 

Erario serão descontadas cm parcelas moneais não excedentes à déci 

ma parte da re.:!luneração ou provento . 
,. • 
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Farn~rafo Único: lndepondento do pnrccla:nento 

proviato noete Artigo 1 o recebimento de quantias indovidaa pcderál 

1.::iplicar processo disciplinnr po.ra apura~ão dae responsnbilida.dasl 

o aplicação dae penalidades càbÍveie. 

Artigo 143 . ): O profieoional do magistério em 

débito CO!Il o Er~rio, que for demitido, exonerado ou que tiver a 
, 

sua aposentadoria ou disponibilidnde extinta, tera o prazo de 30 

(trinta) dias para quitá-lo. 
" 

Far~~rafo ÚnicoJ A não quitação do dÓbito no 

prazo previsto implicar.i sua inscrição em divida ativa. 

' Artigo 144~ )~ O vencimento:; a remuneração e o 

provento não eerãc objeto de arreoto, sequestro ou ~onhora, exceto 

noe cnece de prestação de alimentos reeultante de decisão judicial. 

Seção l. 

.. 

DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIOflAlS 

, 
Artigo 145 )= Alem doe vencimentos e vant~ 

gene previetaB nosta Loi eerno deferidos aoe ~rofieaionaia de ma-
, 

gisterio as seguintes grati!icaçõea e adicionaiei 

.. 
ardi nário 1 

I - Gratificação de fWlção1 

II - Grati1"1coção natalina; 

III - Gratificação ~e assiduidade; 

IV - Adicional por tempo de eerviço; 

V - Adicional pela prestação de serviço éxtrn -
VI - Abono familiar. 

§ lG - A gratificação referida no Inciso I 
, 

deste Artigo e devida ao exercício daa ecguintea funções técnicas: 

A)- Diretor Eecolo.r1 

B)- Coordenador de Turno; 

C)- Coordenndor de Creche. 

§ 2a - Oa critérioo para a conceaeão 

1. 
J 

.. 

' • 
f 

; 

' 

• • 
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!icnção inerentes na !WlçÕcs técnicno evidenciadne no Farágrafo k~ 
terior serão regulnmantadoo por ntos do Chefe do Poder Executivo / 

MW1icipal.. -

§ 3g - A denominação, a referência, o quanti­

ta t ivo e o valor dne fun;õea referidll.8 no §!lD, são os conetanteal 

do Anexo I deota Lei. 

Artigo 146.1=. Aa f'unçÕea de con!ian~nt cita-­

das no § lR do Artigo 145 , não constitue:p situação peri:ianente1 e 

sim vanto.gl!m tra.nsitÓriB pelo efetivo exercício da funçãoo 

' Subsoção I 

DA GRATIFICAÇÃO llATALINA 

, 
Artigo 147' )= A gratificação de flatu.l sera P!. 

' ga, nnualmcntc, ao pro!isoional do ma&isterio, independente da ro:-

-muneraçao a que fizer jus. 

§ lD - A grati~icação de Natal ccrroepon~erál 

a 1/12 (hum dooe avoa)t por môa do efetivo exercício, dn rcmuner91 

ção deYida e:i Deze~bro do nno correspondente. 

§ 2R - A fração igual ou superior a 15 (quin­

ze r dina de exercício oerá tomada como integral 1 para efeito do P! 
# 

ragraf'o anterior. 

§ 3g - A gratificação de Natal oe~ calculada 

so~cnte sobre a remuneração do profissional do .ma&istério, excetal 

no casa de cargo em comieoão . quando n gratificação de Natal .será 

paga tomando-ea ~or bana a vencimanto desoe cargo. 

§ 411 - A gra ti.f icaçiio de fü1 tal eonÍ co tendida 

noe inativos e pensionistas, co~o bano nos ~roventoo que percebe~ 

rem da data do pagamento daqµcla. 

§ 5g - A gratificação do Uatal poderá aor pa.­

ga em duas parcela~, a primeira até p dia )0 (trinta) de junho e a 

segunda até p d.ia 20 (vinte) de Deaembro de cada ano. 

-· , 

·' 
• t 

, 
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, 
§ 6D - o pagamento do cndn pa.rcoln ec f ara to 

mar.Jo por bBso a rcmWlernção do mêo c::n quo ocorrer o pago:iento. 

§ 7; - A segunda parca1a eerá ca1cu1nda com / 

bn~e na remwieraçfio em vigor rt~ mês de D~zembro, abatida n impor-­

tância da primeira parcela, pelo Yalor Pa&º• 
• 

Artigo 148'· )= Caso o profiasiona.l do magiste-

rio deixe o serviço pÚblico municipn.1 1 a gratificação de Hatn.l ser 

-1he-~ para proporcionalJ:lentc ao nÚltero da meses de exercício 
• 

no 

ano, cem base nB rc:cwiornção do mêo em quo ocorrer a excnarnçãc cu 

deciosão. 

' 
Subeeção II 

DA GRATIPICAÇÃO DE ASSIDUIDADE 

Artigo 149' )= A gratificação de noeiduidade /.; 
, # ' sera concedida 1 ~m carater permanente, ao profissional do t:ln.8iste-.. 

rio efetivo que, tendo adquirido deiroito.n licença-p~êmio de acor 

do cem o Artiso 121ª 1 optar por oeta gratificação. 

§ lR - A gratificação de assiduidade corre~ 

ponderá a 25 '}, (vinte e cinco por canto) do valor do vencimento do 
\ 

carg~. 

§ 2a - i;a hipótese de acumulação legal, o pr.2_ 
, " fiesional fara jue a gratificação por wnboe os cargoe. 

.. Subseção III 

~ DO ADICIONAL FOR T.Eli1PO DE SERVIÇO 

• 

Artigo 150 ' )~ O adicional per tempo de servi-
, 

ça sera concedido ao servidor por quinquênio de efetivo exercÍciol 
, 

em serviço publico, respeitado o 

1 

• 

• 

• 

disposto nos Artigos 68~, aa~ f 
com o disposto no § 311 do Artigo I·~ ,•(J ~: 

/ ([ ', 
99ª desta Lei, e em conformidade 



.. 

-- -.. -

39a da Constituição do Eotndo do Ecp1rito Santo. , 
§ ia - O cálculo do adiciona1 sera feito DO-

bre o vencimento d~ cargo efetivo nas eeguintea bnaeo s . 
A)- até~ terceiro qui~uênio - 5·~ (cinco// 

por cento) por quinquônio1 

B)- n partir do quarto qu.inquênio - 10 ~ (dez 

por centc) por quinquênio1 

§ 22 - o adicional é.devido a pe.rtir do dia 

imodiato àquele em que o profiaaional do magistério completar o // 

te~po de serviço exigido. 
, 

1 § )~ - 6 profie9ional do m881eteric que Exer-

cer, cu:::iulativw:iento 1 tlB.is de um ce.rgo 1 terá direito ao ndiciona.11 
1 

calculado sobra o vencimento do maior val.or. 

Seç.iio IV 

DO ADICIOltAL FOR SERVIÇO EITRAORDiliÁHIO ' 

. r 
' 

) , , I Artigo 151~ = O serviço extraordinário sera 

remw1crndo cem acréscimo de 50 ~ (cinqu~nta por cento) em relaç~oJ 
• 

' a hora normal do trabal.bo. 

Artigo 152~)= Sompnte será pormitido oerviçol 

extraordinário para atender a situações excepcionais e te!:lporá.ria~ 

respeitado o limite de 02 (dwie) horas díá.riae 1 podendo ser prorr~ 

Bado por igual período, ee o interesse pÚblico exigir1 con!cnne se 

dispuser em regulamento. 
, 

O serviço extraordinaric previoto nas-
, 

te Artigo eera precedido da autorização da Ch&fia imediata que j~ 
• . 1 , 

tificara o fato. 

§ 2a - O serviço extraordinário realizado no 
, . 

bera.rio compreendido entre 22 (vinte e duas) horruJ de um dia e 05 

(cinco) horas do dia seguinte, terá o valor/hora acrescido de .mais 

25 ~ (vinte cinco por cento) 1 computando-se cada hora como 52 (cdn -
/ • ! 

.: . ... .. 

~ 

: .1 

. . 
1 

••• 
: 
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qucnta e doie) minutos o 30 (trinta) segundos. 

Subseção V 
' • 

DO ABOli O F JJJILIAR 

• 

-57-

Artigo 153')= Será concedido abono familiar I 
ac profissional do m88i9tério ativo ou inativo, d e 05 ~ (cinco por 

cento) de 01 (hum) Salário M1nimo1 

I - ~or filho solteiro, menor de 18 (dezoit~) 

anos1 
. :.1 • 

· II - por filho oolte1ro 1 maior de 18 (dezoit~ 

anos e menor do 21 (vinte e hum) anon 1 sem eaonomia lJrÓpria; 
, 

III - por filho invalido ou mentalmente inca,.. 
, 

paz, ae.m renda propria1 

IV - por filha oclteira , aem economia própria; 
• V - por fi1ho estudante, ato a idado de ' 24 

(vinte e quatro) nnos , que frequente curoo euperior, em eatabalec! 

-menta oficial ou particular reconhecido e que nac exerça atividade 

lucrativn; 
t 
• . 

VI - polo cônjuge ou compabhoirn do pro!isoi.2, 
, 

nal do magiaterio que viva ccmprovndamente em sua companhia e que 

- ' nao exerça atividade rcmwierada o nem tenha renda proprin1 

VII - pela miie ou avó viúva, enm qualquer re~ 
~ 

dimentc que viva as suas expenaas. 

§ 1~ - Compreende-se, neste Artigo, o filho e 

qualq~er condição , o enteado, o adotivo e o menor que, mediante a~ 

torização judicial , estiver scb a guarda e o suntento do ~rc~issi.2, 
. , 

nal do mél81aterio. 

§ 2~ - Para efeito deste 

renda própria ou atividade r emWlerada o recebimento· de 

igual ao valor de referencia vigente no municÍpio. 

.... . 
~' 

L .. , .. 
J'f 

-.. • 
e 

· ~ •• -
• .l . .. 

r 

• . ... . 
.. 
• 

• 

., • "" 
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§ JG - Quando o Pai a~ãe forem profiesionaie 

do mo.gistério do município, ativoe ou inativos e viverem em comum, 
, 

o abono fa::iiliar eerá concedido n um delesa sera paga a u:n e ou-

tro, do acordo co~ a distribuição dos depehdentes. 

§ 41 - Ao Pai e Mãe equiparam-se o Pad.natro,I 

n Madastra o, na fnlta deote , os repreaentantee legaie doe inc.tLp&-

zea • 

Artigo 154 )= Ocorrendo o FaleciJ:lento do pro­• . 
fiesional do magiatério 1 abono familiar continuará a ser pago ! a 

, , 
eeu.s benoficiarios , por intermedio da peeaoa em cuja guarda ee en-

contrem, enq~wito fizerem a jus à conceasão. 

§ IR 
.. 

Cog o falecimento do pro!iooional o . a 
, , 

falta do reDponsavel pelo recebimento do abono familiar, sera asse 

gurndo aoe beneficiários o direito e oua percepção, enquanto aseim 

f izera.m jue. 

§ 2a - Pasoe.rá a eer•efetuado ao cônjuge ao-.· 
brevivente o pagamento do abono familiar correspondente ao bcnefi-

, 
ciario que vivia sob a guarda e auatcnto do profiaoional do magi~ 

, 
teria .falecido, desde que aquele consiga autorização judicio.l para 

~antê-lo e ser responsável. 

§ 31 - Caso o profissional do mB.Bistério -nao 

hBja- roquerido o Bbono fnmiliar relativo a eeue depcndcntca, o re-
, , 

queri.mento podera ocr.feito apoe sun morte pela pessoa cuja guarda 

e sustento ee encontrem, operando eeus efeitos a partir da data do 

pedido. 

Artigo 1~5")= A conceeeão e a eupreeeão 

abono familiar obedecerão a regulamento baixado pelo Chofe do 

der Exocutivo. 

• 

do 

Po-

Parágrafo'Único: O reefons~vel pelo recebi.me_!! 

to do abona familiar deverá apresentar, no mãe de Julho do cnda // 

ano, declaração de vida e residência das deptndentes, sob pena. de 

ter suapenso o ~agamcnto dn vantagem. 

. . ' . .. .· . 
.~· 

Artigo 156 )== Nenhum desconto incidirá sobre , . 
o abono fam1linr 1 nem eate servirá de base a qualquer contribuiçüo!!~7 i 
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-Artigo 157 )= Todo aquele que, por açao ou o-

mioaao, dar causa a pagamento indovido de Bbono familiar ficará o-

prajuI•o daª dõ-aie com:inar,.Õea ~og_a brigado à1eua restituição, ee::n iM w L,OW 

iee 

' 

Cnp:Ítulo II 

DOS DEVERES 

Seção I 

DISFOSIÇÕES GERAIS 

• 

• 
' ; 1 

·:1 

Artigo 158 )= O profissional de magistério // 

tem o dever constnnte de conoiderar a relevância social de 

tribuiçÕes, ec razão do que dever~J 

I - Conhecer a cumprir a Leia · • 

II - Preaervar oo princípios de autoridade, / 

reaponsabilid.nda e relações funcionaio;. 1 ; ~ • "''·· 

III - Praeervnr os princi~ios, idéin.e e 

da educação brasileiraa . ... ..... 
• .. 1 

IV - Esforçnr-ae em prol dn formação integral. 

do aluno, utilizando processos que ncom~anhnm o progresso cientÍfi 

co do sua educação e DU&erindo também, medidas tendentes ao aper-­
d 

feiçoamentc doe oerviçce educncionnie; 1 • ' ' 

• V - lla..nter orgwli::ado o a~~ vc peiJDoal .de ~.!!. 

doe os atas oficiais e rcgistroo dn experiência profiaeiona.l que 
1 

lbe dizem reapoito 1 VI - 1 

VI - Diligenciar Deu cÔnEtante aperfoiçoamen­

to profieaionnl e cul.tural1 · 

VII - Farticipnr dao atividades educacionais, 
• 

.... .. 

4 .. 
tanto na unidada escolar como na Ccmwiide.de 

parecimento às comcmoraçõea cÍvicas1 

• e. que pertence e o ~~~ \,;;: 

r(\01 
VTTT ,,_ - ·· 



.... •• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 
ESTADO DO ESPJIUTO SANTO - 60 -

nado, curso e lcga.1..mcnto instituí.doa, para aperfeiçoamento e atuali -
... 

~11çao1 

ll - Po..rticipnr das atividades da educação // 
• 

que lhe forem cometidas por forçn de ouae funçêee1 

X - Comparecer ao local de trabalho coe nssi• 

duida.do e pontwl.lidnde, executando as tarefas com eficiência e /// 

presteza1 

XI - li!a.nter eepÍrito.de cooperação e solidar! 

edada co~ a Comunidade oscolnr1 
, 

XII - Acatar oe superiores hicrarquicoa e tra 
I 

tar com urbanidnde oo colcgne e oe usuarioe doa serviços educacio-

naie; 
• iIII - Comunicar n autoridade imediata as ir-

, -regularidades de que tiver conheci.manto na sua area do ntunçaa ou 

' na autoridades superioree 1 no caso de que aquela não considerar • a 

ccmunicação1 

XIV - Guardar eigilo pro!ieeionala 

XV - Fornecer elementos para a pen:e.nente 

. 
1 • 

1 ~ 
1 

tun.lizeçãc de BOWI assonto.mentoa jw1to Bos Órgãos da ndminjRtração 

mwlicipall 

XVI - Zelar pela defeoa doa direitce, da.e f/J ... ·-· •• 1 - . prerrogativas pro!iesionais e da repu~açao do magisterio1 

XVII - Zelar pela economia do =ateria! do mu~ 

nicÍpi c e peln ccneervaçãc do que !oi côlltiado à owi guarda e uso • 

• 

.. . 
Seção II 

. i 

DO APERFEIÇO~?iTO E DA ESPECIALIZAÇÃO 1 

• .· 

.l 

I 

.. . 
'• ' " • • r:·· • • •r-. 1 

• . . ·• ' 
~~ 1 
~ .; 

.. 

. . 
1 • - .. 

... • • '.I 
- "•. 1 

. - .. 

~ , 

. - í 
J·~· . • 
' 

. . .. . 
.. '. ~ 

1 1 .. ' ; , 
• t 1 

Artiso 159 ·· )r: Entendo-se por aprimoracento e :· ; 
' • L' • 

quali!icação a particiiio.ção do profissional do ~at;ietério eci cur- ~ ' .... ! 
B09 de aperfeiçoamento, especialização ou outros, em instituiçõee\ 

autoriz~dae e roconhecidas pelo Conselho de Educação co=petente
1 

) 

, 

rf: ' 
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que contará pontco para as promoçoee do peaacnl. do MB8~atário 

blico Municipal. 

. 
Pu-

' .e ' t d .• . .Pnrngrafo unice: Os cri teria e da con Q.8 el:1 e 

• 1 

1 . ! 
, . 

.. ' 

... ·.· . .. , 
; l· 

. ·'• 
J • . ' pon~oa para n9 procoçêee, eerão es~abel~cidoa por Decreto do Chefe 

do Poder Executivo ~wiicipn.1 1 ouvido o Chefe do Departamento de // 

Educação e Cultura Municipal. 

.... 

Artigo 160 ·)2 É dever do pro!eosor o do eepe-

~r cialiata e:õl educação, diligenciar por eou constante aperfeiçoo.me~ 
• , 

to profissiona1 1 tecnico e cultural. 

Artigo 161 ')=Os profeosoros e eapecia.lietaal 

e!:l educação deverão frequentar curnoo de especialização e de aper­

feiçoamento profissional, para oe quais oejac ex~reesac.ente deei~ 

nadoe ou convocadoe 1 exceto por período legal de suas rériae e ro-

cesso escolar. 

§ lg - Incluem-De nestas obrigações quaisquer 

modalidades de reuniõea de estudos e debates promovidoe ou recome~ • 

dados pelo Chefe do De~artamento d~ Educação e Cultura Municipal. 

§ ~a - O Departamento de Educaçao e Cultura/ 
, , 

M\Ulicipnl, fornecera os recursos financeiros neceosarioe ao paoso-

al de u:agistério 1 que por convoceção ou deoign.ação expressa, para 

atender o diepoeto no ucaput 11 deste Artigo, tenha neceesidn.do da 

locümcvcr-so para frequentar curso ou quni~uer das modalidades ci -, • 1 

tadas no Faragrnfo anterior. .. 
• 

Artigo 162: J~ Para qu& os profeseoree e espe­

cialiotns ~ educação ampliem sua cultura pro!iseional 1 o Departa­

mento de Educação e Cultura Municipa.1 1 de acordo com sous progra.--
, - . mae, promovera a reo.lizoçao de curaoe diretamente ou ntravee de 

convênioe coe univereidadee e outras instituições autorizadas ou 

recon.~ecidae pelo Conselho de Educação ccmpotente 1 visandoJ • 
1 

1 - llabilitaçêo; 
f ·1 

, 
II - Complementação Fepegagicai 

., 
III - A tualiza.çêio, Aier. feiçoamcnto e 

lização; 

_ .. -& 'Ili 

•• -. à ...... ... 

• I 

• 
1 .. ' 

~ 

, . 
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• 

lV - Eopecialização em ~Ó9-gradunção; 

V - Eapec1al.1%açio em castrado e/ou doutorad~ 

·· Parligrafo tlnico : Os cursos a quo De referem / 
• 

os itens I e II serão realizados, do ~reiorência, nas diversas re-

g1Õe9 geoeocolarea do eetado 1 po.ra atender ào ceceeeidades educac,! 

onaie locaio e dos vá.rico actcree do Departamento de Educnçüo e // 

Cul tura Municipn.l • 
~ , 

Artigo 163 ' )~ O poee~al do magioterio, podera 

afaatar-se com ou ocm ônus para o Fodar PÚblico 1 para frequentar/ 

cursog de eo~ecialização e pÓe-grndu.ação, no paÍs ou no exterior,I 

resguardo.doe,aeue direitos , como ao cstiveaeem no efetivo nxercÍ-­

cio do co.rBO• 

§ lg - O a!uatnmento, com ou oem Ónus para o 

~oder PÚblicc, ao dará com prévia autorização do Prefeito ~unici~ 
1 . 

pa1. 

§ 20 - O pcoeoa1 do m88iatério beneficiado// 
1 •• 

confor.:ie este Artigo, devera prestar oerviçoe &Q Departa.=cnto de 
• 

Educação e Cultura llWlicipa.1 1 quando do seu retorDo, durante perÍ,g, · 

do igual ao do seu afaetamento, sob pena de restituir ao Tooouro 

Municipal o que estiver recebido a qualquer título, ee renunciar/ 

ao cargo n.ntea desta prazo • . 

Capítulo III 

DO REGll.E DISClFLllU.H 

Seção I 

DA ACU?JULAÇÃO • 

• . 
. ' 1 • 1 

Artigo 164' o t vedada a acumulação rC.!llWlera-

da de cargos e funções de magistério, exceto quando houver coQpat! 

' bilidade de hornrioe: 7 

... 

, 



... 
• • 

··- - ... ..... 

A)- A de 02 (dois) cargos de profeoaor1 

B)- A de 01 (hum) carso do profesoor com 

tro cargo técnico cu ciontÍfico. 

- 63-

ou-

Artigo 165~ )a É vedado o exerc!cio de cargo / 

e~ comiaeão ou fWlçno de confiança no ocupnnta de 02 (dois) cargos 

efetivos de magistério, exceto ao for a!aatado de um deles. sem 

ônus. 

FarÓgrafc Único: O afasta:nento do cargo inter 

' rompe o tempo de serviço para qualquer fim. .. 
Artigo 166')= Para fins de qua d~spõe o J.rti-

, 
·~ i 

# 

go nnterlior, ,.entende-o e por cargo de mo.gieterio 1 aquele que te:n C.2, •• 

mo atribuiçã.o principal e permanenta reger aulas, fo.zer pcequ.isasl 

eepecl!icas vinculadBn ao ~agistério ou prestar assistência técni-
, 

cc-pedagogica e:n qualquer rwno do ensino legalmente prev1sto 1 pree 

tar nneiatência técnica à organização e ao funcionnmanto do Siste­

c.a d e .Ensino • 

Artigo 167~)= A compatibilidade de 
, 

hora.rio 

pressupõe a exiotência de condiçõea roaie que permitam ao profise.! 

onal de magistério deslocar-se, aiote:natica:Dente ~ara oo locais da 

trabalho, respeitadas as boas normna da higiene de trabalho. 

§ lD - Aoe períodos neceaeárioe parn o deelo-
, 

cn.::.~11to sera. adicionado u::i eopnço de tempo, nunca inferior a 02 

(dua.s) horao ~ara cQdJJ. refeição. 
• 

§ 2G - No caso do exercfcio em dietritoa · ou 
. , 

povoadce diferentes obriguem o presença do profissional do mlJ.8i&te -, , 
rio em diaa alternados, ao doelocru:iento , alem das horas neceeeari-

ao à alimentação, será eomado maio um período de 1 no mínimo · 08 

(oitoO horas, destinado ao repuno diário, 
• Artigo 168~)= Em qua.lquer hipotese, os cargos 

, , . , 
acumulaveia deverão ser lotados na mesma area geo-eecolar ou em a.-

reas ccnt!guas, na impossibilidade de lotá-lcs na meSila escola • . ~; 

Artigo 169 '1 )= O profieeional do magistéri o // 

não poderá exercer mais de 01 ·(Unw.) fWlçâo de confiança, ne.o. parti • 

cipar de caia de 01 (hu:i) Órgão de deliberação coletiva. - 7·. 

l 
t 

' J 
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• 
Parágrafo dnico : O profisoional do m~isterio 

qu~, por forçn da Lei ou regulamento, for membro nato de mD.ie de 

(hu:n ) Órgão da d~~beração coletiva, poderá deles participar veda-,. 
~a . porém a acumulação de quaiquor remuneração ou vantegec. 

Seção II 

DAS FROIBIÇOES 
• 

Artigo 170")• São Jlroibidan afusta.::ientoe da 

profiesional,dn regência de classe, com ônus 1 reeealvadoe os ee­

guinte9 ca.eoaz 

' A)- licença medica; 

B)- convocação para exercício de cargo em co­

missão e de fWlção de confiança, de direção e coordennçno escolar1 

• · C)- convocação para desempenho da atribuiçõ~ 

na área de currÍculo 1 por tempo detcrminado1 

D)- frequentar ou ainistrar curso, considera-

do de intereaec para o Sistema do Enaino, identificado per ato 

Chefe do Departamento de Educação e Cultura MWliCi.Pall 

do 
1 

1 

E)- Integrar diretoria de entidade de classe 
• do ~38isterio 1 se eleito regularmente. 

Artigo 171 " )= não é permitido ao ocupante de 
• cargo de mll8ieterio1 

A)- o doevio de sua.e atribuições eepecÍficasl 

para exercer funçõee burocr~ticas dentro do SietCD.a de Ewii.Do e em 
• 

Entidadeo que cc~ ~le mantenham Convênic1 

B)- on afastamentos com ou sem ônua, à diepo­

oição de outros Órgãos fera do Siotema de Ene1no 1 exceto quando// . ' 

por força de convênio com Entidndea Filantrópicas e Educacionais,I 

particulares do procceso de.~bsorção de encargos e eerviçoa educa­

cionais pelo município condicionado cm qt:a.l.quer caso, ao pleno 

xercÍcio dae atribuições do cargo quo ocupa. 

Artigo 172 .' )= 6 pl'ofieaional do magistério 

•• 
.. 

. ..... 
' ~ 
. .. . . . 

, 1 

-ii ' 

'i.::--" 1 

~ · . . 

. 
• • 

• •• 1 
\ •' ""' . 
:·· .-,. 
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fnstedo de suas !W1çÕes cepccÍficau eatá sujeito ào eeguintes ree­

triçõcas 

I - suspensão doo direi too e vantngenn espec.!_ 
,. 

o.ie; 

localização, 
,, 

02 ( d.2, II - cancelamente da. opos 

ie) nnos de afneta.mcnto1 

III - interrup~ão do interstício para fins de 

pro::o9no. , 
. 

·~ . 
Seção III 

' 
DO ELOGIO 

Artigo 17) )m Poder~ oer elogiado a prcfiaai~ 
• nal do magioterio 1 individualmente ou por equipo que 1 no dcsempe_. 

• • nho de suno atribuições der inequ!vocns e constantes deconstraçÕ•~ 

de espírito pÚblico o oe destacar no cumprimento do devor. 

§ ia - Constituem motivou para a outorgB do 

elogie, entre outros, a colaboração espontânea co:i os superiores e 

colegas, a npreeentnção de sugestõea visando o aperfeiçoemento do 

Sistema de Ensino, o zelo pela escola1 a cordialidade no trato com 

os euperioree hierárquicos, colegno, subalternoo , alunos e pais da 

alunoa, a pontualidade 9 a descrição e Uma atuação no sentido de 

tornar 9empre poeitiva a imagem dn eacola. e da repartição junto ao 
,, 

publico. 

§ 2a - o. elogio aerá publicado no Órgão of i­

cial de divulgação'e nerá trnnocrito nos assentamentos cadastraiel 

-do profissional do :ngisterio. 

Artiso 174 "" )= São competentes para aplicar e-
• 

lcgioa o Prefeito Muhicipal. e o Chefe da Departo.mento de Educaçãol 

e Cu.l tura Municipal.. 

Seção IV 

. 
r 
. .. . . . ' 

. .. . • 1 
·~;í 1 
-r. t 

:-:.; . ' .... 
: : .. l 

1 
• • 1 

• 

, 



• 

-..... - .... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 
ESTADO DO ESPHUTO SANTO - 66 -

DAS FALTA~ AO TRABAIJIO 

Artigo 175· )= Ae faltB!J ao traba1ho. silo cora~ 

ter i zadao: 
.. 

I - For dia letivo1 

II - por hora/nu.la ou boro/atividade. 

" § lg - O ~rofissional de I:W.gisterio que !al--... , . 
' tar ao aerviço perdura: 

, -A)- o vencimento do dia, ee nao comparecor ao 

eerviço 1 ealvo por motivo legal ou doença comprovada; 

B)- 1/100 (hum centésimo) do vencil:iento ~ ; ... 
sril 1 por horll/ntividade ou boro/aula não cumpridn1 

e)- 1/3ª (hum terço) do valor prcviato na alÍ 

nen •B• , quando chcgo.r etrasado por .mais de 10 (dez) minutos ou ea 

retirar antes do término da hora/aula ou hora/atividade. 

§ 2g - Para oe efe±toe deate Artigo, aplicn-­

-ee o conceito de Hora/atividade as exercidas na escola e nas uni­
dades ad.minietrativaa do Sistema ~Wlicipal de Ensino. 

Arti~o 176. )= Serão relave.das até o máximo de 

06 (seie) faltae, duranto o a.no. 

.. CapÍ tulo. IV 

DO ÓRGÃO DA AÇÃO DISCIPLlN.AB. 

Artigo !77 )= O Conselho do Magistério, cria­

do· por Lei 1 é o Órgão de ação dinciplinar do profieeicna.l de ·In..0.81~ 
# • 

teri a cumprindo-lhe velar pela obecrvnncia doe preceitos deste Es-

tatu t o, quer ocb o ae~ecto ético quer sob o aspecto !unciona1. . , , 
Artigo 178__: O Conselho do Magieterio e com-

posto de 06 (seis) mem~roe, tcdoe profissionais de carreira do ma-
. , , . 

gis t erio, estaveis no serviço publico municipal, presidido por . um 

de sous membron eleito par eecrut!neo secreto, a saber: 
\ 

' 

.. 
. -

.. 

; 
; 

• •• • 

/ 

• 
•• 1 .. . 

.. . . , . 
1 
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I - 04 (quatro) indicados pelo Cheíc de DepB!: 

tw:i.enta de Educação e Cultura Municipal; 

ao. 

rio: 

II - 02 (dois) indicudoe pelo Órgão da elas~ 

• 
Artigo 179 )~ Compota no Connelho do ~agiste-

I - Conhecer: ' . 
A)- dna infraçoee a doveres e prcibiçoes; 

• 
B)- das rcprcnentaçõesJ 

C)- das rcclnmuções sobre claDoificação em 

concurso para mudança de lccalização1 

D)- dn organização dao lietaa de prc:coçã..o1 

E)- da preterição de preferência lega.l. 

II - opinar nos proceoeos administrativos de­

correntes de infração a deveres e proibições, subsidiando o Secre-
, 

tario quanto a aplicação da pena.lidado. 

III - propor ao Chefe '.do~Departamento de Edu-
, 

cação e Cultura MWlicipa.1 1 a concoasão da Meda.lha de Educador Eme-

rito e a expedição de ato pÚblico de louvor. 

Artiso 180 )2 O exercício de funções no Cons~ 
' , , 

lho do Magiatorio constitui aorviço publico relevante o tera prio-

ridade sobre na decais fW'lçoea . 
' , Artigo 101·· )= O Conselho do Mnsieterio sera 

re&Ulnmentado por Decreto do l'àder Executivo 1 cm que se estabelec! 

rão ae nonnae de funcionamentc 1 competências e a.a atribuições cem-

plementares. 
.. 

TÍtulo IV 

• 

. . . 
DAS DISPOSIÇÕES PI?UIS E TRAnSITÓRIAS . 

Artigo 182 )= O Poder Executivo baix~ 

• 11 

' 1 
. 1 

a.toe nec:eaeários à regulamentação e fiel cU?D~rimento da presente / · 

Lei, competindo ao De~artamento de Educação e Cultura Municipal 

• 

' • 
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pedir nc.nnao e ingtruçõea necoeeárino. 

Artigo 183 )= O dia 15 (quinze) de Outubro 
, 
a 

considerado o unia do Profesnor 11
1 paro. todoo oe que exorçom ativi­

dades do ma,gistério pÚblico do mWlicÍpio e deverá eer come:norado / 

e~ todas na escolas da rede oficial municipal. 

Artigo 184'' )~ Ae noilllS!J :i;n.rll oferta de oport~ 

nidnde da eotágio a .cstudantea de cursos de hnbilitnção para o ma­

gistério ao nível de 2a grau e cliroo oupericr 1 serão baiiadae por 
• 

Decreto. 

Artigo 185' )= O pro!issional do mQ8iatéria P.2. 

der~ calebrn.i; contrato de trabalho com a Administração Municipal / 
- .. . ... , para !unçoea de a9sietencia tecnica ou realizaçao de trabalhos te~ 

nicos eapecin11zados 1 por tempo determinado, comprovada a experiê~ 

eia prof iseicna.l e e. singularidade das funções a eere.:n exercida.o. 

Artigo 186")= O Departamento de Educo.ção ~ e 

Cultura ~unicipnJ. 1 excepcionalmente, podorá convocar profioeional:I . • do ~uadro do Magioterio para atuação na área de cu.rrÍculo 1 por t~m 

po determi.:iado 1 sem prejuízo de seus diroitos e vantagens. 

Artigo 187~)= os cargos ocupadoE por portado-
# 

res de laudo cedico definitivo, nnterior a esta Lei, na vacância/ 

serão aproveitodoe nas correspondentes referência carreira e elas-
• 

se~do .ciagieterio. • 

Fa.r~grnfo Único:· O regulamento definira se 

atribuições pertinentoa aog ~rofiesionaie de que trata o •caputM / 

deete Artigo. 

Artigo 168 ~ )= Serão definidos no Plano de C~ . . , 
reira do ~agistoriõ Publico Mwiicipal de Baixo Gua.ndu 1 oo criteri-

ce de reclBseificação ou enquadramento nos novon cargas e p~riõdi• . . .. 
cidade de sua implantação. 

Artigo 189~)= Picn aeseguradn a carga horária 

do 15 (quinzo) horns semanais aos profissionais que a exerçam por 

opção 1 lhe sendo facultado o direito de exercer a carga horária bá 

nica nos tor.noe desta Le1 1 atendida a necessidade do oistema de 

sino. 
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l'nr~crafo Único: lln. hipÓtcna do di~y .. ooto nes-
, 

te Artigo o rrofissional devera requerer ao Departamento de Educa-

çiio e Cultura Municipal, a alteração da Carga Horária, no l'rnzo de 

JO (trinta) Dias contados da data desta Lei. 

Art .. 190)= Nos casos omieeoe neste Eatatuto, 
, ~ 

que aejan:. inerentes oo 14agisterio, oplicar-ae-ao, eub~idiariumen-

t e,· oe diE!pos i ti vos da Loi Orciinica 
0

do Município, da. Conati tuição 

do Erita.do do Eap:Írito Santo e dn Conetituição Federal. 

Art. 191 )= Fica Autorizado o P.refei to Munici­

pal u I1rocedcr no Orçamento do MunicÍpio, os Reajustamentos que se 

fi~ercm necesaários em decorrência desta Lei. 

Art. 192)= Rovogam-se as dis~osiçõe~ em con-
, 

traric, em especial as Lein de n~ 1.205 de 11 de Setembro de de 

1. 98G, ng 1 .. .227 de 22 de Dezembro de 1.986, nll 1. 2J6 de 20 de t1aic 

:lé 1.987, nll 1.285 de 03 de Maio de 1.988, - doa Artigos com exceçao 

1 C! e 2t!, no 1.JJ6 de 02 de Junho de 1.989, - dos Artigos com exceçao 

l '1 e 2C! • 

Art8 193)= Esta Lei entra em vigor na data de 

suu publicação, revogadas as dispooições em contrário. 

~EGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE 

GABD~ETE DO PREFEITO .MU?HCIFAL DE BAIXO 

GU,\r.DU=E~, uo2 01'1 (primeiro) lias do ·Mês de Feverc(ro, do Ano 

1.991: 

de 

Registrada e Publicada em 

01~ de Fevereiro de 1.991 por: 

.. 
Arnaldo Zn.hn 

CJ1 c:fe do Depto Administrativo: 
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.Ane~o I - a que se refere o 5 ~3~ do Ar-:igo 1460 e :FtmçõES DE CCnPI.AUÇA 

Denominação da Punção Ref er~ncia -
. 

Diretor Escolar A DE-A 
. 

Diretor E!3colar B-- DE-B . . p .. 
Coordenador de ~o CT 

Coordenador ce Creche 
. cc 

. . 
' 

. -

.. .. 

... , . • . ~ . . ..... ..,. . , _. . . . 

• • 

Quantitativo 

03 (três) 

02 (dois) 

08 (oito) 

06 (oito) 

' 
. 

Valor (CrS) 

f 
30 tf, (trinta por cento) sobre as 

Vencimer.toe Base 

60 ~ (sessenta por cento) sobre 

os Vencinentos 'Base-=· 

30 " (trinta por ~ente) sobre oa 

Venc!=er.to::J ~as e 

)O 'li (trinta por e er..to) sobre 09 

• 
· Vencilzlentos Base 

1 


